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Na presente edição, a Di@logus apresenta aos seus leitores artigos que 
tematizam, fundamentalmente, questões concernentes ao campo educacional 
enquanto questionamento de tendências pedagógicas contemporâneas, da 
importância da curiosidade como elemento epistemológico fundamental nos 
processos educativos, de posturas didático-pedagógicas que possibilitam o processo 
de ensino-aprendizagem de alunos com dislexia e da importância do professor como 
agente mediador da pesquisa. Além disso, é tematizado o problema ético do si-mesmo 
na hermenêutica ricoeuriana e, a partir da literatura, apresentadas perspectivas de 
compreensão da constituição de identidades familiares brasileiras. 
À Contramão das Tendências Pedagógicas Contemporâneas, de Jenerton 
Arlan Schütz, investiga a sobrevalorização das questões prático-empíricas em 
pesquisas em educação. O autor julga que esse movimento reflete no acentuado 
declínio da reflexibilidade teorética e da desvinculação entre teoria e prática 
educacional. Nessa direção, assume a racionalidade hermenêutica como 
possibilidade crítica do modelo predominante de racionalidade que se instalou na 
pedagogia contemporânea. 
A curiosidade se constitui num elemento fundamental e determinante na 
constituição do ser humano. O tema é abordado no artigo A Curiosidade 
Epistemológica na Base dos Processos Educativos, de Paulo Alfredo Schönardie e 
Milton César Gerhardt. O artigo parte da hipótese de que a curiosidade epistemológica 
está na base dos processos educativos. Ao se propor a discutir as bases 
epistemológicas da educação, o artigo apresenta o lugar da curiosidade 
epistemológica em metodologias educacionais libertadoras, especialmente no 
pensamento de Paulo Freire.  
Juliane Pacheco e Noli Bernardo Hahn, no artigo As Identidades Familiares 
Brasileiras e a Cultura Patriarcal: uma Reflexão Mesclando com o Olhar da Literatura, 
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por meio da compreensão dos conceitos de identidade, patriarcado e família. A 
interpretação desses conceitos é aprofundada e ampliada por meio de obras literárias 
de Gilberto Freyre e Jorge Amado. As obras destes autores, ao mesmo tempo que 
apresentam elementos que caracterizam o sistema familiar patriarcal, também 
desenvolvem possibilidades de transgressão. 
Noções como sujeito e verdade são, hoje, praticamente incontornáveis nas 
elaborações discursivas sejam acadêmicas ou não. São, acima de tudo, conceitos 
fundamentais da modernidade em que é assegurado, ao sujeito, uma posição de 
detentor da verdade. Essa é a temática fundamental do artigo Hermenêutica e Sujeito 
em Paul Ricoeur: o Problema Ético do Si-Mesmo que, partindo do filósofo Ricoeur, 
evidencia a necessidade de uma revisão da posição central que ocupa o sujeito na 
modernidade, propondo um longo desvio hermenêutico do si-mesmo e, por 
consequência, uma revisão de suas implicações éticas. 
Dificuldades de Aprendizagem: Algumas Reflexões sobre a Dislexia em Sala 
De Aula, de Tiago Ismael Temístocles Amaral de Souza e Márcia Amaral Corrêa de 
Moraes, apresenta um estudo de caso voltado à prática e reflexão sobre o ensino com 
aluno que apresentava dificuldades de aprendizagem. Para além dos pessimismos de 
muitos relatos informais no que tange às dificuldades educacionais, o artigo apresenta 
possibilidades de intervenções didático-pedagógicas que favorecem a aprendizagem 
de aluno com dislexia, promovendo a educação inclusiva de modo efetivo, positivo e 
propositivo.  
Por último, Tiago Ismael Temístocles Amaral de Souza e Gabriela Fernanda 
Cé Luft, no artigo O Professor como Agente Mediador na Formação do Aluno 
Pesquisador, refletem sobre a prática de ensino com apresentação e inserção dos 
estudantes na produção científica, por meio da pesquisa em fontes segura, produção 
da escrita e socialização dos resultados. A formação de um aluno pesquisador inicia 
já no ensino básico, sendo possibilitado e fomentado pelo trabalho pedagógico do 
professor, o que exige, de sua parte, a revisão de metodologias tradicionais e, até 
mesmo, arcaicas, bem como a implementação de novas relações de mediação e 
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Por fim, agradecemos aos pesquisadores pela submissão e socialização de 
suas pesquisas na Di@logus e manifestamos nosso desejo de que tenham uma 
frutuosa leitura e interação com os pesquisadores que, cada um a seu modo e com 
suas pesquisas próprias, vêm contribuindo para uma educação e um mundo mais 
ético, igualitário e respeitoso. 
 
Desejamos a todos uma boa leitura! 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 












In the present edition, Di@logus presents to its readers articles that essentially 
theme issues concerning the educational field as a questioning of contemporary 
pedagogical trends, the importance of curiosity as a fundamental epistemological 
element in educational processes, of didactic-pedagogical postures that make possible 
the the teaching-learning process of students with dyslexia and the importance of the 
teacher as mediator of the research. In addition, the ethical problem of the self in the 
hermeneutics of Ricoeurian is thematized and, from the literature, perspectives of 
understanding of the constitution of Brazilian family identities are presented. 
Contrary to Contemporary Pedagogical Trends, by Jenerton Arlan Schütz, it 
investigates the overvaluation of practical-empirical questions in educational research. 
The author considers that this movement reflects in the marked decline of the 
theoretical reflexivity and the decoupling between educational theory and practice. In 
this direction, it assumes the hermeneutical rationality as a critical possibility of the 
predominant model of rationality that was installed in the contemporary pedagogy. 
Curiosity is a fundamental and determinant element in the constitution of the 
human being. The theme is approached in the article The Epistemological Curiosity at 
the Base of Educational Processes, by Paulo Alfredo Schönardie and Milton César 
Gerhardt. The article starts from the hypothesis that epistemological curiosity is the 
basis of educational processes. In proposing to discuss the epistemological bases of 
education, the article presents the place of epistemological curiosity in educational 
methodologies liberating, especially in the thought of Paulo Freire. 
Juliane Pacheco and Noli Bernardo Hahn, in the article The Brazilian Family 
Identities and the Patriarchal Culture: a Reflection Merging with the View of Literature, 
reflect on the constitution of the Brazilian family structures of the last centuries, through 
the understanding of the concepts of identity, patriarchy and family. The interpretation 
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Freyre and Jorge Amado. The works of these authors, while presenting elements that 
characterize the patriarchal family system, also develop possibilities of transgression. 
Notions as subject and truth are, today, practically unavoidable in discursive 
elaborations whether they are academic or not. They are, above all, fundamental 
concepts of modernity in which the subject is assured a position of truth-holder. This is 
the fundamental theme of the article Hermeneutics and Subject in Paul Ricoeur: the 
Ethical Problem of the Self which, starting from the philosopher Ricoeur, evidences the 
necessity of a revision of the central position that the subject occupies in the modernity, 
proposing a long hermeneutic deviation of the itself and, consequently, a review of its 
ethical implications. 
Learning Difficulties: Some Reflections on Dyslexia in Classroom, by Tiago 
Ismael Temístocles Amaral de Souza and Márcia Amaral Corrêa de Moraes, presents 
a case study focused on practice and reflection on teaching with students that 
presented learning difficulties. In addition to the pessimism of many informal reports 
regarding educational difficulties, the article presents possibilities for didactic-
pedagogical interventions that favor the learning of students with dyslexia, promoting 
inclusive education in an effective, positive and proactive manner. 
Finally, Tiago Ismael Temístocles Amaral de Souza and Gabriela Fernanda Cé 
Luft, in the article The Professor as Mediator in the Training of the Student Researcher, 
reflect on the teaching practice with presentation and insertion of the students in the 
scientific production, through the research in sources writing, and socialization of 
results. The formation of a researcher student starts already in basic education, being 
made possible and encouraged by the pedagogical work of the teacher, which 
requires, on his part, the revision of traditional and even archaic methodologies, as 
well as the implementation of new relations of mediation and teaching methods. 
Lastly, we thank the researchers for the submission and socialization of their 
research in Di@logus and express our desire to have a fruitful reading and interaction 
with the researchers who, each in their own way and with their own research, have 
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We wish you a good reading! 
Dr. Antonio Escandiel de Souza 
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À CONTRAMÃO DAS TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS 
CONTEMPORÂNEAS 
 
AGAINST CONTEMPORARY PEDAGOGICAL TRENDS 
 
 
SCHÜTZ, Jenerton Arlan1 
UNIJUÍ, Ijuí, RS, Brasil 
 
 
Resumo: O objetivo deste artigo é investigar a tendência que pretende sobrevalorizar as 
questões prático-empíricas da Educação em detrimento de sua reflexibilidade teorética. 
Movimento este que, infelizmente, está acentuando a desvinculação da teoria e da prática 
educacional, chegando ao ponto de se repudiarem. Outrossim, consideramos que só à base 
de uma racionalidade hermenêutica será possível fazer a crítica do modelo predominante de 
racionalidade que se instalou na Pedagogia contemporânea. 
 
Palavras-chave: Educação. Reflexibilidade. Teoria. Prática. 
 
 
Abstract: The objective of this article is to investigate the tendency to overestimate the 
practical-empirical issues of Education to the detriment of its theoretical reflexivity. 
Unfortunately, this movement is accentuating the decoupling of educational theory and 
practice, to the point of repudiation. Moreover, I consider that only on the basis of a 
hermeneutical rationality will it be possible to criticize the predominant model of rationality 
which was installed in contemporary pedagogy. 
 





As políticas pedagógicas constituem um dos âmbitos decisivos para a 
dinamicidade da sociedade, elas referem-se ao entrelaçamento mútuo dos saberes 
teóricos e práticos das instituições educativas. Traduz-se, desse modo, na 
                                                 
  O artigo foi recebido em 14 de fevereiro de 2018 e aprovado para publicação em 11 de abril de 2018 
com base nas avaliações dos pareceristas ad hoc. 
1  Doutorando em Educação nas Ciências pela UNIJUÍ, bolsista CAPES. Mestre em Educação nas 
Ciências pela UNIJUÍ. Especialista em Metodologia de Ensino de História pela UNIASSELVI. 
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necessidade do tema estar na pauta das reflexões pedagógicas. Entretanto, não é 
isso que ocorre na contemporaneidade. 
O objetivo deste artigo é investigar a tendência que pretende sobrevalorizar as 
questões prático-empíricas da Educação em detrimento de sua reflexibilidade 
teorética. Movimento este que, infelizmente, está acentuando a desvinculação da 
teoria e da prática educacional, chegando ao ponto de se repudiarem. 
O problema é que, ao promover uma guinada ao empírico, a pesquisa 
educacional abandona tendencialmente as questões epistemológicas, metodológicas, 
éticas e políticas, fragilizando com isso suas próprias pretensões (DALBOSCO, 2014). 
Desse modo, frente ao observado recuo da reflexibilidade teorética em favor de uma 
prática desconcertada, assinalamos para o surgimento de uma iniciativa que deplora 
e se opõe a essa tendência (vai à contramão). Essa iniciativa empreende-se no âmbito 
da Pedagogia, denominada de “Filosofia da Educação” e, é dentro desta que se busca 
abrir novos espaços na tarefa de refletir filosoficamente sobre as questões 
educativas2.  
Outrossim, consideramos que só à base de uma racionalidade hermenêutica 
será possível fazer a crítica do modelo predominante de racionalidade, que se instalou 
na Pedagogia contemporânea. Pois, o sentido da Pedagogia, como ciência da 
educação, está em formular a prática educativa e, do mesmo modo, os elementos 
científicos e técnicos da formação humana, construindo-se a base de referências para 
todas as práticas educativas posteriores, dentre elas, a docência. Cabe, destarte, à 
Pedagogia garantir a compreensão do conjunto dos processos formativos que 
envolvem o homem em formação. Logo, suas técnicas são, acima de tudo, à favor da 
formação humana, vinculada com a relação humana. 
 Nesse sentido, o intento dessa área, confrontada com a crescente valorização 
das questões prático-empíricas no campo educacional, insiste em fazer com que a 
Pedagogia reassuma sua tarefa originária, isto é, que volte a refletir acerca da 
dinâmica dos processos educacionais, a fim de manifestar os impulsos e perigos que 
                                                 
2  Lembramos do GT “Filosofia da Educação” (ANPED) que teve como motivo de sua fundação a 
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daí nascem para a práxis pedagógica. Para fundamentar o que estamos afirmando, 
faremos algumas observações que sustentariam a atual primazia do nível empírico 
sobre o teórico.  
 
A SOBREVALORIZAÇÃO PRÁTICO-EMPÍRICO 
 
 Nas condições que parecem ter contribuído para o distanciamento entre o 
teórico e prático no campo educativo mencionamos quatro: 
i) A Pedagogia enquanto área científica, que lamenta o distanciamento com a 
prática educação, não poderia, na verdade, queixar-se, pois, nas últimas décadas, ela 
mesma se aligeirou para absorver resultados das variadas Ciências (sobretudo 
humanas e sociais), tentando legitimar a sua cientificidade. Apoderando-se da 
Sociologia, Psicologia, Antropologia, Economia etc, a Pedagogia alcançava altos 
voos, mas deixava de vista um aspecto central de sua atuação, a saber, a experiência 
social como fator essencial ao processo educativo. Para fundamentar e esclarecer o 
movimento, cito a adesão da Pedagogia aos métodos quantitativos-empíricos; a 
invasão das ciências cognitivas; a monetarização dos processos educativos; a 
juridificação dos conflitos ao invés de mediá-los pelo diálogo; em Dalbosco (2014) a 
Pedagogia se transformou exclusivamente em curso de formação de professores3, 
renunciando a sua pretensão de ser um conhecimento investigativo da educação. 
Seriam estes alguns “pecados” cometidos pela Pedagogia, quando, sem 
reflexibilidade aceitou tão servil e indiscriminadamente orientações extrínsecas. Não 
significa que se deva desconsiderar possíveis auxílios desses referenciais, mas, 
suspeitamos que sua aceitação meramente “modista” contribuiu para que a 
Pedagogia se esquecesse e distraísse da tarefa nuclear da educação: a formação 
(Bildung). 
                                                 
3  “Ao se reduzir a validade do conhecimento educacional ao critério da aplicabilidade à prática, corre-
se o risco de distanciar o professor do tipo de reflexão teórica que, embora não esteja 
necessariamente orientada a um fim prático imediato, é indispensável para pensar a questão 
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ii) A Pedagogia contemporânea se alegra, em larga escala, com a empiria, a 
observação, o registro e a avaliação da práxis educativa, centrando-se no empirismo 
e na objetividade científica. Remete-se, nessa direção, a um conceito certamente 
ingênuo de práxis, que nega seu elo com a teoria. Lembramos da afirmação de Kant: 
“sem a teoria a práxis é cega, e sem a práxis a teoria é vazia”, logo, para não 
desembocar em mera especulação, a teoria necessita de uma “alimentação empírica”. 
Do mesmo modo, a práxis tem de recorrer à ajuda do conhecimento e de diretrizes 
teóricas. Deve ser um movimento de se impulsionar e corrigir mutuamente ambos os 
lados. Tematizar as relações e semelhanças e insistir no seu papel produtivo são os 
desafios de uma Pedagogia que não quer, como insiste a atual, desdobrar-se, e 
continua apalpando no escuro ou sem o substrato concreto a que remeter. 
iii) Poder contar com um “solo firme” de saberes bem fundamentados é o desejo 
de qualquer atuante no campo educacional. Tal retórica aponta para a tensão 
intrínseca entre as Ciências Humanas e Sociais, caracterizada pelo fato de o próprio 
pesquisador fazer parte integral do tema a ser investigado, embora o objetivo a ser 
alcançado deva manter-se inteiramente independente da individualidade de sua 
pessoa (ex: o historiador em relação à história por ele interpretada). Para sanar essa 
dificuldade e garantir uma postura epistemológica “objetiva” que possa anular os 
fatores de influência pessoal, a maioria dos pedagogos prefere recorrer aos 
fenômenos empíricos, achando estar com isso ganhando o “solo firme” a que remeter 
o fundamento de sua atuação pedagógica, além do consequente reconhecimento da 
comunidade científica. Tal adesão maciça ao ideal de objetividade verifica-se entre a 
maioria dos pedagogos, até porque ela distorce o acesso desses profissionais ao seu 
campo de atuação. 
iv) A lógica da economia capitalista não rege apenas a esfera econômica e o 
mercado de trabalho. A razão dita instrumental4 (Horkheimer/Adorno) desrespeita, no 
                                                 
4  Em comparação com as ideias grega e humboldtiana de formação, cuja articulação foi feita com 
vistas à criação da responsabilidade ética e o melhor desenvolvimento possível dos potenciais 
pessoais, o sistema de formação em vigor aplica a maior parte de seus esforços na adequação dos 
jovens à racionalidade instrumental como fio condutor da sociabilidade. Quem não se lhe adaptar, 
perde a chance de integrar-se na normalidade da rede social e de seu ser reconhecido sem 
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caso da educação, o ideal de formação, segundo o qual o critério último de legitimação 
à práxis pedagógica deveria ser a ativação da autonomia e potencialidade particular 
dos educandos. Contra esse ideal, a lógica instrumental/mercadológica vem se 
impondo também no campo educativo e o submete ao critério da mensurabilidade. 
Medir a qualidade dos processos educativos por meio de instrumentos da 
contabilidade e em nome da comparação e transparência são movimentos bem 
conhecidos por todos nós (PISA, ENEM, CAPES...) e, sabe-se que a postura empirista 
é a responsável pela recusa à reflexão pedagógica. Esse fator externo impõe um 
sentido pragmático e utilitário às instituições de ensino, distanciando-as das 
especificidades pedagógicas que constituem a relação entre educador e educando. 
Ademais, por que a Pedagogia atual desviou-se de sua tarefa intrínseca? Haverá 
possibilidade de reverter essa tendência? 
 
A NECESSIDADE DA REVISIBILIDADE 
 
Pensamos ser necessário recuperar a filosofia no processo educativo, de modo 
a trazer a reflexão filosófica para dentro da práxis pedagógica como crescimento da 
mesma. Vimos que a não relação e semelhança entre teoria e práxis pedagógica 
remetem a influências exógenas, portanto, de fora da Pedagogia e deformando-a de 
sua originariedade. O princípio da objetividade, a razão instrumental, a ética 
utilitarista... nenhum desses referenciais surgiu a partir de experiências ditas 
pedagógicas, ou seja, intrínsecas à Pedagogia. Nessa direção, torna-se necessário 
que ela recupere a sua dinâmica própria, expelindo dela aquilo que for estranho, 
voltando a encenar filosoficamente o enlace entre saber, ensinar e aprender. 
 Seria um movimento utilizado por Platão em seus diálogos, onde os 
participantes do processo educativo sejam capazes de refletir sobre o que acreditam 
saber por tê-lo ouvido de outros, fazendo com que as convicções julgadas 
(inabaláveis) sejam, aos poucos, destruídas (refiro-me ao movimento da maiêutica e 
do não-saber). O resultado seria a perda de um suposto chão firme onde os 
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fundadores das certezas anteriores. Em outras palavras, a pergunta5 precisa estar 
continuamente aberta, a fim de “[...] evitar que o jogo seja decidido antes de ser 
jogado” (DALBOSCO, 2014). 
 Pensar, portanto, seria um processo endógeno, a partir de dentro e arrancando 
de si mesmo o novo (lembramo-nos do “parteiro de ideias”, ou da figura de Sócrates 
nos diálogos platônicos). Ademais, nesse caráter endógeno encontra-se também o 
conceito-chave para a reflexão filosófico-pedagógico, ou seja, o não-saber. Com isso, 
nota-se que os processos de formação resultam de movimentos endógenos e não da 
submissão a intromissões exógenas, que querem forçar os objetivos a se alcançar. 
No espaço educativo, não se pode e nem deve evitar a sugestão de objetivos alheios 
à própria reflexão, mas que se o faça unicamente desde que tais objetivos apoiem-se, 
também eles, em um movimento reflexionante que provoque um eco no próprio 
educador, ao invés de procurar bloqueá-lo ou impedi-lo. 
 Esse movimento reflexionante extraído dos diálogos platônicos, nos apresenta 
uma hermenêutica filosófica que recusa um falso ideal de objetividade, que revalida o 
diálogo e reconhece os horizontes particulares de vida que condicionam a busca do 
saber (FLICKINGER, 2010; 2014). Por isso, podemos considerar que a educação é 
filosofia e a filosofia é educação. A filosofia assume, neste caso, a função de 





De certo, estamos convictos de que só à base de uma racionalidade 
hermenêutica será possível fazer a crítica do modelo predominante de racionalidade, 
que se instalou na Pedagogia contemporânea deformando a ideia de formação, 
racionalidade esta, cujo maior agravo é escamotear a função pedagógica das 
experiências sociais das pessoas envolvidas.  
                                                 
5  Converge aqui a afirmação de Gadamer (1999, p. 372): “A arte de perguntar é a arte de seguir 
perguntando e isso significa que é a arte de pensar”. Interromper a pergunta corresponderia a parar 






REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 7, n. 1, p. 7-14, jan./abr. 2018. 
 
 É preciso que a Educação se dispusesse a abrir um espaço de reflexão em 
torno aos motivos que até hoje levam-na a duvidar quanto à base legitimadora de sua 
cientificidade. Ademais, esse espaço de reflexão nasce única e exclusivamente da 
compreensão dos princípios que regem o agir profissional do educador, a saber, o seu 
próprio estar envolvido no processo da aprendizagem e da formação pessoal 
(FLICKINGER, 1998). Enfrentar e lutar à contramão das tendências atuais significa 
resistir ao “[...] ‘praticismo’ que em boa medida tomou conta do campo educacional, 
[...] isso sugere que fiquemos alertas para os ‘perigos’ a que determinada 
compreensão de uma ‘epistemologia prática’ pode nos levar” (BOUFLEUER; 
FENSTERSEIFER, 2016, p. 262). 
 Ainda são poucas as reivindicações no sentido de se fazer revisões, nos mais 
variados contextos, com o objetivo de recuperar o caráter endógeno da formação 
educacional. Lamentavelmente, porém, a crescente resignação, dogmatização do 
empírico, desistência e acomodação fazem com que se perca o espaço da 
reflexibilidade, lutar por ele na contramão das tendências contemporâneas tornou-se, 
talvez, o maior desafio ético para aqueles que pensam e fazem a educação, só assim 
poderemos ter um debate profícuo.  
É um tema bastante fecundo, que incide na ampliação dos horizontes 
compreensivos dos sujeitos no âmbito da educação. Outrossim, a discussão continua 
aberta e em andamento, necessitando apenas ser tomada a sério, levada adiante e 
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A CURIOSIDADE EPISTEMOLÓGICA NA BASE DOS PROCESSOS 
EDUCATIVOS 
 
THE EPISTEMOLOGICAL CURIOSITY IN THE BASIS OF THE EDUCATIONAL 
PROCESSES 
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Resumo: A curiosidade epistemológica como um princípio dos processos educativos 
libertadores é o cerne desta reflexão. Os seres humanos desenvolvem, na construção de seu 
pensamento e de sua linguagem a curiosidade. Posteriormente, no ambiente escolar ela pode 
ser tanto cerceada em uma educação bancária ou desenvolvida sob a forma de curiosidade 
epistemológica numa matriz da educação libertadora, sendo uma das bases para a 
constituição social de sujeitos construtores de sua própria história. Metodologicamente 
partimos de nossas próprias práticas educativas que procuramos embasar teoricamente pela 
obra de Paulo Freire. Por essa matriz teórica evidenciamos a curiosidade epistemológica 
pelos caminhos da educação bancária e da educação libertadora. 
 




Abstract: The epistemological curiosity as a principle of the liberating educational processes 
is at the heart of this reflection. Human beings develop curiosity in the construction of their 
thinking and their own language. Subsequently, in the school environment, it can be either 
restricted in a banking education or developed in the form of epistemological curiosity in a 
matrix of the liberating education, and also it is one of the bases for the social constitution of 
constructive subjects of its own history. Methodologically, we start this paper from our own 
educational practices to base theoretically on the Paulo Freire view. Through this theoretical 
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matrix, it can be shown the epistemological curiosity through the paths of the banking 
education and liberating education. 
 






A curiosidade epistemológica é inerente à constituição dos seres humanos. 
Está, assim, na base dos processos educativos. Desde a mais tenra idade os sujeitos 
vão desenvolvendo socialmente, pela constituição do pensamento e da linguagem 
(VYGOTSKY, 2000; SCHÖNARDIE, 2014), uma aguçada curiosidade em seu 
contexto de vida. Mães, pais e professores e professoras atuantes na educação 
infantil vivenciam no cotidiano familiar e escolar a curiosidade das crianças. Nessa 
fase da vida, as crianças, em seu aprendizado social, elaboram constantemente uma 
miríade de perguntas, milhares de perguntas diárias. São curiosas, querem saber 
sempre que surge uma situação e mesmo uma palavra nova. 
Esse período inicial da vida dos seres humanos é fundamental para o 
desenvolvimento da curiosidade epistemológica. A questão que se interpõe está 
relacionada à maneira de dialogar, primeiro, com essa curiosidade inicial das crianças, 
seja na condição de mães e pais, seja já na escola inicial. E posteriormente no 
possível espaço dialógico do ambiente escolar, que se prolonga por mais de uma 
década, seguindo na universidade e inclusive na pesquisa Stricto sensu. 
Para nós, educadores e educadoras, a grande questão que se faz premente 
aos processos educativos, ao fazer pedagógico, tem a ver com a instigação da 
curiosidade, num movimento de transformação da curiosidade pueril em curiosidade 
epistemológica. Ou será que somos também responsáveis pelo cerceamento e 
enquadramento dos estudantes e discentes? 
Estamos convictos, assim como esteve Paulo Freire (2014), de que precisamos 
manter e aguçar a curiosidade epistemológica nos participantes dos processos 
educativos, dando condições para que a curiosidade da criança possa se transformar 
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uma escola diferente, por uma universidade diferente, por formas de pesquisa 
diferentes, por práticas educativas que permitam a constituição de autonomia, tanto 
para discentes, quanto para docentes. E essa autonomia pode ser constituída em um 
ambiente escolar e universitário em que os sujeitos ativos cooperem dialogicamente 
a partir de suas indagações, intervindo curiosamente, pesquisando e embasando seu 
fazer cotidiano. 
É fato, no entanto, que a escola e a universidade são muito diferentes tanto de 
nossos sonhos, quanto das práticas que procuramos vivenciar no ambiente de 
aprendizagem escolar e acadêmico. Já desde a educação infantil, há um esforço 
muito grande em enquadrar, literalmente enfileirando e cerceando as iniciativas dos 
estudantes. Há uma forte prática em se trabalhar conteúdos, sem haver muita 
preocupação com as vivências históricas e sociais dos estudantes; sem 
contextualizar, na maioria das vezes, os conteúdos já previamente definidos. E pior, a 
maioria das aulas é conduzida em forma de exposição, enquanto os estudantes, da 
educação infantil à pesquisa Stricto sensu, enfileirados, são considerados 
receptáculos, transformados em repetidores. Freire (2005) denominou isso de 
educação bancária, que, aliás, e pasmem, continua sendo a prática dominante nos 
processos educativos. Precisamos, contudo, também entender profundamente a 
prática educativa bancária, o que nos possibilita indagá-la para contrapô-la. 
Não só acreditamos, mas procuramos organizar nossa prática docente em 
direção à autonomia, procurando constituir os espaços de aprendizagem a partir da 
curiosidade, a partir da iniciativa dos participantes, sobretudo dos estudantes, partindo 
de suas indagações, que procuramos mediar na direção de um embasamento 
científico, o que poderíamos entender como um caminho para epistemologizar a 
curiosidade. 
 Mas é preciso ter presente também que nossa formação docente se deu 
basicamente na escola bancária. Além de que como evidenciam Schönardie (2008) e 
Schönardie e Pillatt (2017), sequer fomos preparados pedagogicamente para a 
docência nas próprias licenciaturas. Por isso, consideramos fundamental a formação 
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fundamental, nesse sentido, nos aproximarmos da conceituação e prática da 
“curiosidade epistemológica”. 
A curiosidade epistemológica é uma categoria freireana. É Paulo Freire quem 
reflete profundamente sobre seu conceito e sua prática. Buscamos assim, na 
sequência, aprofundar o conceito e a prática com base na obra de Freire, pela 
hipótese da curiosidade epistemológica estar na base dos processos educativos. Para 
sua compreensão é fundamental também compreender tanto a educação bancária 
quanto a educação libertadora, e pela prática educativa a curiosidade epistemológica 
na base dos processos educativos de libertação. 
 
CURIOSIDADE EPISTEMOLÓGICA COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO 
 
Sabendo que a curiosidade epistemológica é inerente ao humano, ela passa a 
ser fundamental como princípio problematizador, podendo estar no ponto de partida 
para a ressignificação de sujeitos e coletivos. Pode ser elencada a condição de 
princípio educativo, tendo potencial de produzir indagações sobre as vivências, que 
em um contexto opressor, permite elaborar e potencializar indagações com força para 
produzir mudanças pessoais e sociais, em um sentido de produção de consciência e 
autonomia. 
Um dos maiores desafios no âmbito educacional, seja em espaços do cotidiano 
ou na formalidade do ensino, está em provocar e manter viva a chama da curiosidade 
epistemológica. Pode-se assumir, em consonância com Freire (2014), que ela é parte 
integrante de um fenômeno vital. 
A curiosidade como inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento 
de algo, como pergunta verbalizada ou não, como procura de esclarecimento, 
como sinal de atenção que sugere alerta, faz parte integrante do fenômeno 
vital. Não haveria criatividade sem a curiosidade que nos move e que nos põe 
pacientemente impacientes diante do mundo que não fizemos, acrescentando 
a ele algo que fazemos (FREIRE, 2014, p. 33). 
 
A curiosidade humana, conforme supra desenvolvido, é uma construção e 
reconstrução histórica e social. E certamente que um dos grandes desafios esteja 
relacionado ao como tornar ou mesmo desenvolver essa curiosidade como algo 






REVISTA DI@LOGUS, Cruz Alta, v. 7, n. 1, p. 15-25, jan./abr. 2018. 
 
uma prática alegre, que supere a ingenuidade que, por vezes, se apresenta. 
Certamente estamos aqui nos movimentando pela concepção da educação popular 
(SCHÖNARDIE, PILLATT, 2016; STRECK, ESTEBAN, 2013) e que nos ajuda na 
compreensão e na percepção de uma curiosidade epistemológica. 
Também Freire se movimentava pela concepção e prática pedagógica da 
educação popular. Ele tinha a experiência político-pedagógica do trabalho com os 
camponeses e as camponesas (FREIRE, 1992; 1981) que, historicamente, sofreram 
com violências e injustiças das mais diferentes formas, desafiando-os a romper com 
uma ingenuidade que estava presente nas suas formas de ser, para se tornarem 
sujeitos curiosos e despertos para as injustiças e atrocidades. Ele mesmo as havia 
sofrido em sua realidade. 
A partir de suas diferentes vivências e experiências de trabalho, nos círculos 
de cultura, no suporte à extensão e ao campesinato no Chile, na docência no Recife, 
etc., Freire foi constituindo um arcabouço teórico-conceitual com o qual evidencia as 
práticas educativas populares como caminhos para uma curiosidade epistemológica, 
que pode ser vista como princípio da pesquisa, pois esta tem a curiosidade em seu 
princípio. Para Freitas (2010, p. 107), 
a curiosidade é tema recorrente na obra de Paulo Freire como necessidade 
ontológica que caracteriza o processo de criação e recriação da existência 
humana. Todavia, é quando ultrapassa os limites peculiares do domínio vital 
que a curiosidade se torna fundante da produção do conhecimento. Foi a 
capacidade de olhar curiosa e indagadoramente o mundo que tornou os 
homens e as mulheres capazes de agir sobre a realidade para transformá-la, 
transformando igualmente a qualidade da própria curiosidade. 
 
Com a obra “Pedagogia do Oprimido”, Freire apresenta duas perspectivas de 
pedagogia ou de educação e escola: a educação bancária e a educação libertadora. 
Refere-se à educação e a escola bancária como aquela em que o “educador aparece 
como seu indiscutível agente, como seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é ‘encher’ 
os educandos dos conteúdos de sua narração” (FREIRE, 2005, p. 65-66). Acrescenta 
ainda que nesta perspectiva epistemológica e pedagógica os conteúdos, objetos do 
ensino se apresentam como “retalhos da realidade desconectados da totalidade em 
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A educação bancária funda-se, dessa forma, em uma perspectiva 
epistemológica positivista e funcionalista de ciência, de homem, de sociedade, de 
educação e de escola. Significa que o conhecimento é algo pronto, produzido pela 
ciência, adaptado a escola que o ensina como verdade a ser apreendida e aprendida. 
Nesse sentido, a escola constitui-se espaço de adaptação, de ajustamento do 
indivíduo à realidade social instituída. Como acima escrito, significa enfileirar e cercear 
os estudantes, mas também as professoras e os professores, que são apenas 
repetidores de uma fórmula pela qual foram educados; também elas e eles não 
percebem que perderam a sua curiosidade mais elementar. Já fica evidente que nessa 
concepção a curiosidade e a instigação à pesquisa estão sepultadas. A relação 
professor/aluno reproduz esses pressupostos como explicita Freire (2005, p. 66): 
A narração, de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à 
memorização mecânica do conteúdo narrado. Mais ainda, a narração os 
transforma em “vasilhas”, em recipientes a serem “enchidos” pelo educador. 
Quanto mais vá “enchendo” os recipientes com seus “depósitos”, tanto melhor 
educador será. Quanto mais se deixem docilmente “encher”, tanto melhores 
educandos serão. 
 
Descrevendo a educação bancária Freire (2005) dirige a crítica à concepção 
de conhecimento, de sociedade, de homem, de educação e de escola que se construiu 
ao longo de séculos. Sob a denominação educação bancária critica a escola e o 
ensino que se funda no ato de depositar, de transferir, de transmitir valores e 
conhecimentos. Critica a escola supostamente possuidora da verdade. Certamente, 
trata-se de uma perspectiva de escola que não constitui autoria, protagonismo, 
autonomia, em suma, que não educa para a libertação. “O que nos parece indiscutível 
é que, se pretendemos a libertação dos homens (sic) não podemos começar por 
aliená-los ou mantê-los alienados” (FREIRE, 2005, p. 77). Portanto, uma educação 
domesticadora, adestra, mas não liberta. E repetimos pasmados, de que essa ainda 
é a prática mais corrente nos ambientes educativos. Essa constatação nos remete ao 
tamanho do desafio que temos pela frente. 
A educação bancária/domesticadora é o antagonismo da educação popular, 
que tem a curiosidade epistemológica como um dos princípios de base. 
A libertação autêntica, que é a humanização em processo, não é uma coisa 
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É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens (sic) sobre o mundo 
para transformá-lo (2005, p. 77). 
 
A educação libertadora, comprometida com a libertação, com a transformação 
da realidade opressora “não pode fundar-se numa compreensão dos homens (sic) 
como seres vazios a quem o mundo ‘encha’ de conteúdos; [...] numa consciência 
especializada, mecanisticamente compartimentada” (2005, p. 77). Nesse sentido, 
como pondera Freire (2005, p. 78), 
a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, 
ou de narrar, ou de transferir ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos 
educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um ato 
cognoscente. 
 
Assim compreendida, na educação libertadora, o educador assume a posição 
de problematizador, que “re-faz constantemente, seu ato cognoscente, na 
cognoscitividade dos educandos” (FREIRE, 2005, p. 80). Na relação dialógica, 
educador e educando se tornam investigadores críticos, curiosos, pesquisadores. 
Portanto, “na medida em que o educador apresenta aos educandos, como objeto de 
sua ‘ad-miração’, o conteúdo, qualquer que ele seja, do estudo a ser feito, ‘re-ad-mira’ 
a ‘ad-miração’ que antes fez, na ‘ad-miração’ que fazem os educandos” (p. 80). É 
nessa relação de admiração, no sentido filosófico do termo, que o educando interroga 
o mundo e a realidade, toma consciência acerca dela, o que possibilita ao ato 
educativo constituir-se em prática de liberdade. Já que em contextos de alienação não 
há possibilidade de liberdade. Uma educação libertadora, que serve a libertação, “se 
funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras dos homens (sic) 
sobre a realidade” (FREIRE, 2005, p. 83) sempre em perspectiva de transformação. 
A ruptura, de natureza epistemológica, questiona a pretensão universalizante 
presente no paradigma moderno, abrindo espaço para outros saberes e práticas 
sociais. Nessa perspectiva, ela questiona o poder da cultura hegemônica, o que 
permite possibilidades e potencialidades emancipadoras (MEJÍA, 2011, p. 30-31). 
Neste sentido, a epistemologia 
centra su propuesta en una crítica a la modernidad, en cuanto su pretendida 
universalidad significa una violência epistemológica, ya que niega otras 
formas de conocer fundadas en la cultura y el contexto, como terreno de 
diferencia, y la necesidad de que la educación construya actores críticos, 
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Assim, a crítica epistemológica abre a possibilidade para construção do 
conhecimento para além das verdades postas pela ciência positiva. Educador e 
educando passam a serem sujeitos que produzem conhecimento. Para, além disso, 
rompe-se com a perspectiva disciplinar e fragmentada dos conhecimentos para 
perspectivas inter-transdisciplinares. 
 Articulada a essa perspectiva epistemológica há uma ruptura pedagógica, 
tanto no âmbito da concepção teórica quanto na perspectiva prática. De uma 
educação/escola transmissiva, repetitiva, reprodutora de uma ordem social, funda-se 
uma perspectiva de educação e escola cuja ação crítico-transformadora se volta à 
libertação do ser humano e a transformação social. Neste sentido, afirma Mejía (2011, 
p. 56), que a educação necessita ser compreendida no âmbito da sociedade e no 
contexto das relações de poder. Nesta ótica, “la educación se convierte en una opción 
por transformar las formas de poder que dominan y producen exclusión y segregación 
en la sociedad”. 
No âmbito pedagógico, essa perspectiva crítica, transformadora e 
emancipadora de educação, é a que denominamos de concepção de educação 
popular. As práticas educativas, o contexto e a cultura passam a ser geradoras de 
“propuestas de transformación de los entornos, los sujetos, las práticas cotidianas a 
partir de metodologias participativas y el análisis de la sociedad” (MEJÍA, 2011, p. 59), 
que se voltam a construção de uma outra sociedade, que tem na autonomia de 
mulheres e homens seu fundamento. 
Desse processo educativo que possui a participação de todos os envolvidos, 
sejam estudantes, educadoras e educadores, e comunidade em geral emerge 
organicamente o sujeito e o coletivo construtor de sua própria história. Essa autonomia 
humana tem em sua base a curiosidade dos sujeitos e coletivos, curiosidade essa, 
que em processo, pelo aprofundamento da crítica e da autocrítica e da 
problematização, se transforma em curiosidade epistemológica, qualificando os 
processos educativos. Para Freire (1994, p. 148) “é enquanto epistemologicamente 
curiosos que conhecemos, no sentido de que produzimos o conhecimento e não 
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possível se os participantes dos processos educativos, da vida social, possuírem o 
direito e a efetividade de exercer a palavra, problematizando os espaços em que 




Os seres humanos, em tenra idade e em convívio social, manifestam genuína 
curiosidade. Crianças, na construção de seu pensamento e de sua linguagem, 
elaboram miríades de questionamentos, e por eles aguçam sempre mais sua 
curiosidade. O desafio para educadores e educadoras está em transformar essa 
curiosidade ingênua em curiosidade epistemológica. 
As gerações, cada vez em idade inicial menor, são enviadas para a escola e lá 
convivem por décadas, lá podem ser enfileiradas e cerceadas ou lá pode ser 
desenvolvida a curiosidade epistemológica. A forma como a escola e/ou a 
universidade e o processo pedagógico/educativo forem organizados será decisiva 
para a constituição de repetidores ou sujeitos de sua história. 
Paulo Freire nos apresenta duas formas antagônicas de educação. A educação 
bancária e a educação libertadora. Em uma educação bancária já a curiosidade 
ingênua é cerceada. Por isso procuramos conduzir nossas práticas pela educação 
libertadora, em que através da problematização da realidade social os seres humanos 
são levados a constituir e reconstituir a curiosidade, de uma forma que ela se torne 
epistemológica, ou seja, profundamente embasada por uma episteme que liberte os 
humanos de todas as “amarras”. 
 Pela nossa própria prática educativa, no entanto, constatamos que a educação 
bancária e o cerceamento da curiosidade ainda é a forma educativa mais presente. 
Mas também constatamos que não podemos simplesmente culpar os docentes pelo 
problema, pois estes também foram constituídos em um contexto em que a maioria 
das práticas educativas era de cunho bancário. Por isso consideramos tão importante 
a formação continuada, que entendemos poder iniciar com a reflexão sobre as formas 
educativas e seus princípios, considerando a curiosidade epistemológica fundamental 
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caminho pela frente. Procuramos, no entanto, em nossas práticas escolares e 
docentes, orientar-nos pela curiosidade epistemológica. E sonhamos que as leitoras 
e leitores desta reflexão possam quiçá refletir que a curiosidade epistemológica é um 
princípio base para os processos educativos, é elemento fundamental na formação de 
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AS IDENTIDADES FAMILIARES BRASILEIRAS E A CULTURA 
PATRIARCAL: UMA REFLEXÃO MESCLANDO COM O OLHAR DA 
LITERATURA 
 
BRAZILIAN FAMILY IDENTITIES AND PATRIARCHAL CULTURE: A REFLECTION 
MERGING WITH THE LITERATURE'S LOOK 
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URI, Santo Ângelo, RS, Brasil 
HAHN, Noli Bernardo2 
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Resumo: O tema deste artigo centra-se na formação histórica das estruturas familiares no 
Brasil, lida a partir da análise e interpretação de três conceitos e ou categorias de 
compreensão – Identidade, Patriarcado e Família -  e de dois clássicos da literatura brasileira, 
Gilberto Freyre e Jorge Amado. A questão que guia a pesquisa é esta: O olhar de Gilberto 
Freyre, em Casa-Grande & Senzala e de Jorge Amado, em País do Carnaval, Cacau e Suor, 
ajudam a entender a cultura patriarcal, tanto na sua afirmação em estruturas familiares, quanto 
nas transgressões a esta cultura? A principal conclusão que se aponta é a de que a literatura 
traz uma série de elementos, tanto sociais, culturais e jurídicos que caracterizam o sistema 
patriarcal e, ao mesmo tempo, descrevem-se, nesta mesma literatura, aspectos que 
representam uma transgressão do patriarcalismo, possibilitando vivências que superam 
modelos ou estruturas familiares tradicionais, fazendo emergir outras estruturas. 
 
Palavras-chave: Patriarcado. Família. Identidade. Literatura brasileira. Gilberto Freyre e 
Jorge Amado. Direito. 
 
 
Abstract: The theme of this article focuses on the historical formation of family structures in 
Brazil from the analysis and interpretation of three concepts and or categories of understanding 
- Identity, Patriarchy and Family - and two classics of Brazilian literature, Gilberto Freyre and 
Jorge Amado. The question that guides the research is this: Do the perspectives of Gilberto 
Freyre, in Casa-Grande & Senzala and Jorge Amado, in País do Carnaval, Cacau e Suor, help 
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to understand the patriarchal culture, not only in its assertion in family structures, as in the 
transgressions to this culture? The main conclusion is that literature brings a series of social, 
cultural and legal elements that characterize the patriarchal system and, at the same time, 
describe in this same literature aspects that represent a transgression of patriarchalism, 
enabling experiences that surpass models or traditional family structures, giving rise to other 
structures. 
  






O objetivo principal neste artigo consiste em refletir a formação das estruturas 
familiares, a transgressão à lógica patriarcal e o surgimento de novas identidades 
familiares, especificamente no Brasil, nos últimos séculos. Para atingir o objetivo 
proposto, inicialmente abordam-se identidade, patriarcado e família como conceitos e 
como categorias de compreensão. Em um segundo momento, recorre-se ao olhar de 
dois clássicos da literatura brasileira: Gilberto Freyre e Jorge Amado. Casa-Grande & 
Senzala é a obra de Gilberto Freire. País do Carnaval, Cacau e Suor são as três obras 
de Jorge Amado. É cabível mencionar que, embora sejam obras literárias, abordam 
de forma ficcional aspectos reais sobre a formação da sociedade brasileira.  
Em Casa-Grande & Senzala, Gilberto Freyre traz detalhes, com um olhar 
crítico, sobre a inicial formação das famílias brasileiras, ainda quando o Brasil era 
habitado só por povos autóctones e como ela foi se transformando, miscigenando-se, 
após a chegada dos colonizadores europeus. 
Nas obras País do Carnaval, Cacau e Suor, Jorge Amado retrata a transição 
dos problemas sociais, culturais e políticos da época no País. Mesmo que de forma 
literária, ficcional, essas três obras possuem grande importância, pois refletem, como 
o Direito, enquanto sistema normativo, incide sobre os fatos da sociedade brasileira. 
Fazem também uma breve reflexão sobre a compreensão paradoxal do tema da 
prostituição. Essa temática, aliás, mais acentuada em Suor que nas outras duas 
obras, tem profunda conexão com o patriarcado. 
É importante destacar que o tema proposto é muito pertinente, devendo ser 
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novas identidades familiares. Assim, é necessário realizar, ainda que brevemente, 
uma reflexão sobre esse cenário a fim de analisar como ocorreu a formação das 
famílias brasileiras, bem como as transgressões das convenções patriarcais, até se 
chegar aos novos modelos de estruturas familiares, ou seja, de identidades familiares 
que se têm nos dias atuais, temas abordados a seguir. 
O artigo divide-se em duas partes. Num primeiro momento, faz-se uma reflexão 
interligando identidade, patriarcado e família. Num segundo momento, traz-se a 
literatura para mesclar-se com o tema central proposto. 
 
IDENTIDADE, PATRIARCADO E FAMÍLIA: REFLETINDO CONCEITOS E 
CONFIGURAÇÕES 
 
Neste tópico, pretende-se esclarecer conceitos e/ou categorias de 
compreensão para o melhor entendimento do tema central que se aborda no artigo. 
Desta forma, os termos centrais que se procura esclarecer são estes: identidade, 
patriarcado e família. A pesquisa gira, pois, em torno da inter-relação de sentidos 
dessas três categorias de compreensão. 
Inicialmente, é importante mencionar que a palavra identidade possui um 
sentido aberto, podendo ser compreendida de duas formas: no singular, quando trata 
da identidade individual de cada sujeito e, no plural, quando trata de uma estrutura 
coletiva de um determinado grupo. Diante disso, importante esclarecer que, neste 
artigo, se aborda identidade nas duas formas. Assim, em certos momentos, a palavra 
identidade é utilizada para referenciar a estrutura familiar, a qual se transforma pelas 
mudanças do sujeito, provocadas por razões culturais, e que, em determinados 
momentos, ela é utilizada para referenciar o indivíduo, sujeito transformador de 
estruturas. Posto isso, a presente pesquisa contempla, em alguns momentos, a 
identidade no aspecto individual e, em outros momentos, o âmbito estrutural.   
Na visão de Stuart Hall, o conceito identidade é “[...] demasiadamente 
complexo, muito pouco desenvolvido e muito pouco compreendido na ciência social 
contemporânea para ser definitivamente posto à prova” (2003, p. 8). Na concepção 
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Hall, que se está diante de um conceito de sentidos plurais. Para Manuel Castells, a 
identidade pode ser entendida como “[...] um núcleo resistente à homogeneização e 
que pode ser semente de mudanças socioculturais” (1999, p. 2). Diante deste 
entendimento, extrai-se a ideia de que Castells entende identidade como sendo uma 
característica que luta contra a igualdade no sentido homogeneizante, mas que está 
numa incessante busca pelo reconhecimento na sua diversidade.  
Conceituar identidade é algo complexo, difícil, principalmente devido a sua 
abrangência, pois pode ser referente a uma pessoa ou a um determinado grupo de 
pessoas, e ela se modifica e se altera devido a vários fatores, como, por exemplo, por 
meio das mudanças sociais que afetam diretamente a identidade, tanto individual 
quanto coletiva. Por isso, identidade não é apenas um conceito. É, também, uma 
categoria de compreensão. Tal significa que o termo não se fecha num único sentido 
e por meio dos seus múltiplos sentidos possibilita o entendimento de realidades 
plurais. 
Com esta referência à identidade, é imprescindível entender, na sequência, o 
significado de patriarcado, a fim de que o leitor compreenda as transformações das 
identidades familiares de que trata esta pesquisa. Dito isso, esclarece-se de imediato 
que “a gênese da família (patriarcal) é frequentemente entendida como sinônimo da 
origem da vida social propriamente dita, e tanto a origem do patriarcado quanto a da 
sociedade são tratadas como sendo o mesmo processo” (PATEMAN, 1993, p. 43). 
Carole Pateman contesta esse entendimento de que seja um processo 
unificado a origem da vida social com o surgimento da família patriarcal. Para essa 
autora, o patriarcado é recente na sociedade, ao contemplar-se o período histórico da 
vida humana na terra. 
Contudo, antes de adentrar no entendimento do conceito de patriarcado é 
pertinente ao tema central desse artigo perguntar pelas configurações familiares que 
existiram antes do sistema patriarcal. A família, segundo Riane Eisler (2007), não era 
patriarcal, nem matriarcal, em sua origem. A família originariamente, conforme essa 
autora, era matrilinear. Tal significa que se vivia em uma sociedade de parcerias entre 
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os aspectos na Europa antiga (EISLER, 2007, p. 25).3 É dessa teoria que se retira a 
ideia de que a linhagem de uma família era relacionada à figura materna, feminina, da 
mãe, pois nesse período a paternidade não era uma presença marcante e visível, e 
as mulheres, por conta disso, tinham o título de deusas, porque na época tinham o 
poder de procriar e por esse poder e outros inerentes exerciam nobre papel social 
(EISLER, 2007, p. 25). 
Importante frisar que a família matrilinear abordada por Eisler se difere da 
família matriarcal de Engels. Na família matrilinear, a sucessão é contada a partir das 
mães, da figura feminina, das mulheres, elas eram as deusas procriadoras, conforme 
abordado acima, enquanto que na família matriarcal a mulher detinha o poder da 
família e o homem estava submetido a esse poder (SIKORA; ANGELIN, 2010, p. 50). 
Heleieth Saffioti, assim como Riane Eisler, também contesta a tese de Friedrich 
Engels de que antes do patriarcado houvesse o matriarcado. Para Saffioti, isto é um 
erro em que “não incorrem apenas as pessoas comuns. Feministas radicais também 
procederam desta forma.” (SAFFIOTI, 2004, p. 100) De acordo com a lógica dualista, 
que Saffioti contesta, tem-se o entendimento de que se “há patriarcado, deve haver 
matriarcado” (SAFFIOTI, 2004, p. 100). 
Segundo Riane Eisler, em sua obra O Cálice e a Espada, essa concepção 
incorreta de que houve um matriarcado antes do patriarcado surgiu a partir de uma 
compreensão essencialista. Assim ela reflete afirmando de que ao longo da história, 
para se fomentar uma visão essencialista e dualista, houve indícios 
[...] crescentes de que durante milênios da história humana a deidade 
suprema era feminina, diversos estudiosos do século XIX e princípio do XX 
chegaram a uma conclusão aparentemente essencial. Se a pré-história não 
era patriarcal, ela deve ter sido matriarcal. Em outras palavras, se os homens 
não dominavam as mulheres, elas devem ter dominado os homens (EISLER, 
2007, p. 32). 
 
Embora pesquisas apontem que a mulher na antiguidade ocupava o papel de 
liderança na sociedade, dados arqueológicos remetem aos indícios que no período 
                                                 
3  Em estudo feito na obra, A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, de Friedrich 
Engels, o autor reflete que a família nem sempre foi patriarcal. Conforme Engels, teríamos tido, 
antes do patriarcado, um matriarcado. Mulheres e homens viviam, na visão de Engels, em 
endogamia, ou seja, uns pertenciam aos outros, agrupavam-se por interesses sexuais, mas não 
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pré-patriarcal homens e mulheres viviam em igualdade, ou seja, em uma sociedade 
de parcerias. Há poucos indícios de que o homem vivesse em um regime de 
subordinação, como o regime que se seguiu durante o patriarcado, por isso, Eisler 
denominou esse período de matrilinearidade, o que consiste numa compreensão 
diferente de matriarcado (EISLER, 2007, p. 33). 
No entanto, resta claro que, mesmo em igualdade entre homens e mulheres, 
quando as mulheres ocupavam cargos importantes de liderança, os homens não 
estavam em uma situação de subordinação a elas, como acontece no patriarcado. A 
mulher, ainda no período anterior ao patriarcado, chegou a ocupar cargos religiosos, 
jurídicos e políticos. Como exemplos, podem-se mencionar a rainha Cleópatra e juízas 
como a personagem bíblica Débora, em pé de igualdade com os homens. 
Assim, pode-se concluir que essa questão de ter havido um matriarcado antes 
do patriarcado é uma criação hipotética do “[...] tipo senão-é-isto-então-tem-de-ser-
aquilo, pensamento dicotomizado do um-ou-outro que filósofos antigos advertiram 
poder levar a uma interpretação errônea e simplista da realidade” (EISLER, 2007, p. 
34). 
Após essa breve e importante informação sobre a sociedade de parceria, com 
base em pesquisas de Riane Eisler, adentra-se ao conceito de patriarcado que 
Heleieth Saffioti entende como sendo a força da instituição família (2005, p. 38). O 
patriarcado seria a força propulsora da instituição família. Contudo, o patriarcado 
possui diferentes nuanças, uma vez que não se manifesta da mesma forma e do 
mesmo jeito sempre. Há também intensidades diferenciadas ou diferenças de grau 
(HAHN; MACHADO, 2012, p. 69). Na concepção de Manuel Castells, deve-se cuidar 
para jamais reduzir a cultura patriarcal à instituição família. Essa cultura perpassa 
todas as estruturas da sociedade. 
Castells entende o patriarcado como sendo a estrutura basilar da sociedade 
contemporânea. O domínio do pai e do homem encontra-se, na visão dele, como 
autoridade, inculturado em todas as estruturas e organizações atuais.   
Para que essa autoridade possa ser exercida, é necessário que o 
patriarcalismo permeie toda a organização da sociedade, da produção e do 
consumo à política, à legislação e à cultura. Os relacionamentos 
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pela dominação e violência que têm sua origem na cultura e instituições do 
patriarcalismo. É essencial, porém, tanto do ponto de vista analítico quanto 
político, não esquecer o enraizamento do patriarcalismo na estrutura familiar 
e na reprodução sociobiológica da espécie, contextualizados histórica e 
culturalmente. Não fosse a família patriarcal, o patriarcalismo ficaria exposto 
como dominação pura e acabaria esmagado pela revolta da “outra metade 
do paraíso” historicamente mantida em submissão (CASTELLS, 1999, p. 
169). 
 
Dentre as características que o patriarcado apresenta, podem-se destacar 
algumas muito importantes para a sua melhor compreensão, bem como também 
dentro dessas características é possível observar que não existe um modelo único de 
patriarcado, pois não há um modelo uniforme para todos os povos e culturas (ROCHA-
COUTINHO, 2006, p. 91). Dessa forma, pode-se mencionar a existência de três 
modelos do patriarcado. O primeiro modelo é o denominado patriarcal tradicional ou 
paterno, em que o pai detém o poder sobre a família. É inclusive o pai quem escolhe 
os que podem casar com as filhas. O critério para esta escolha é econômico. O 
objetivo é acumular bens e não perder o que já se acumulou. O segundo modelo é o 
chamado Família patriarcal moderna, masculino ou nuclear que tem como 
característica o amor romântico, em que há a possibilidade de escolha entre os casais, 
porém, a esposa continua sob a dominação do “M”, ou seja, do masculino. O terceiro 
modelo, por sua vez, é designado de Família pós-moderna, contemporânea ou plural. 
Este modelo familiar tem como base a afetividade. Difere-se da nuclear por admitir 
todas as formas de amor, de afeto, admitindo relações familiares heterossexuais e 
homossexuais nas suas mais diversas composições. 
Assim, inicialmente, o primeiro modelo encontrado de família patriarcal de que 
se tem notícia é o denominado família patriarcal tradicional ou paterna, caracterizado 
pelo direito paterno, da figura do pai, uma vez que nesse modelo de família patriarcal 
quem tomava as decisões familiares era o pai, ele era quem detinha o poder de toda 
a família, decidindo, por exemplo, até mesmo, o casamento de seus filhos, o grau de 
instrução, a profissão, ou seja, as escolhas para seus dependentes (HAHN, 2010, p. 
51). 
Disso se extrai a ideia de que a família tinha inicialmente como objetivo 
acumular o patrimônio. Conforme Elizabeth Roudinesco, a família dita tradicional ou 
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eram arranjados pelos patriarcas sem que a afetividade fosse levada em conta (2003, 
p. 19). 
Diante da família patriarcal tradicional ou paterna, destaca-se a subordinação 
das mulheres à figura paterna, porque esse é um patriarcado que 
não consiste apenas numa categoria mental que expressa fenômenos sociais 
históricos. Ele próprio é um fenômeno social criado, inventado, projetado e 
estruturado como regime de relações homem-mulher no qual se vivem 
relações naturais de subordinação, de dominação e de violências legitimadas 
como sendo relações homem-mulher (HAHN; MACHADO, 2012, p. 70). 
 
A família patriarcal tradicional ou paterna tinha duas características muito 
importantes: a subordinação feminina ao poder do pai e o patrimonialismo. Observa-
se que a base da família nesse formato possuía por objetivo acumular bens. Assim, 
nota-se o tamanho do poder paterno dentro da família patriarcal tradicional. Nela o pai 
tinha o poder de comando total sobre a mulher, inclusive sobre o controle do número 
e nascimento dos filhos. (HAHN, 2010, p. 52) 
Segundo Noli Bernardo Hahn, esse formato vigorou no Ocidente desde o 
Império Romano, no século I antes de Cristo, perpassou toda a Idade Média e se 
manteve presente até meados do século XX em regiões latifundiárias de cultura 
portuguesa e espanhola feudal, sendo que no Brasil esta cultura patriarcal paterna 
permaneceu até poucos anos atrás, especialmente em regiões de latifúndios (2010, 
p. 52). 
Contudo, é imperioso destacar que a chegada do modelo de família nuclear, 
aquela que tem por base o amor romântico, teve início na Europa, a partir do século 
XVIII e chegou ao Brasil aproximadamente pelo século XIX, com a vinda dos 
imigrantes europeus alemães, italianos e poloneses. Esse modelo familiar é um dos 
mais conhecidos e, por ter sido trazido por cristãos europeus, tanto católicos, como 
protestantes, foi incorporado como o ideal para as igrejas cristãs (HAHN, 2010, p. 52-
53). 
A transição entre um modelo e outro se deu principalmente com a inculturação 
das ideias liberais quando, aos poucos, o pai foi deixando de ser o eixo central da 
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quem inicialmente era reconhecido sujeito de direitos individuais fundiários eram os 
homens brancos, heterossexuais e proprietários de muitas riquezas.  
Elizabeth Roudinesco, na obra A Família em Desordem argumenta que essa 
família nuclear seria a segunda fase patriarcal pela qual a família passou, 
denominando-a de família “moderna”, 
[...] fundada no amor romântico, ela sanciona a reciprocidade dos 
sentimentos e os desejos carnais por intermédio do casamento. [...] valoriza 
também a divisão do trabalho entre os esposos, fazendo ao mesmo tempo 
do filho um sujeito cuja educação sua nação é encarregada de assegurar. A 
atribuição da autoridade torna-se então motivo de uma divisão incessante 
entre o Estado e os pais, de um lado, e entre os pais e as mães, de outro 
(ROUDINESCO, 2003, p. 19). 
 
Dessa forma, há de se considerar que essa transição do modelo de família 
patriarcal tradicional ou paterna para o modelo familiar nuclear ocorreu devido à forte 
influência das ideias liberais advindas da Europa em meados do século XVIII. É 
importante frisar também que a ruptura entre um modelo e outro ocorreu lentamente.   
Inicialmente se seguiam os modelos de um Estado absolutista, no qual o 
modelo familiar era o monárquico. No tempo desse tipo de Estado, o pai detinha o 
poder monocrático sobre a família, ou noutras palavras, “[...] os reis eram pais e os 
pais eram reis [...]” (PATEMAN, 1993, p. 45). Os filhos não tinham liberdade. Eram 
subordinados ao poder do pai. Contudo, com as ideias liberais, esse direito paterno 
passou a ser questionado, o indivíduo começou a se tornar a base da sociedade, e as 
relações entre eles eram moldadas por acordos livres (PATEMAN, 1993, p. 49).  
Num processo de críticas e de transgressões ao patriarcado paterno e 
masculino, surgem as chamadas famílias plurais, pós-modernas, contemporâneas. 
Essas famílias têm como base a afetividade, porém elas se diferem da nuclear por 
admitir todas as formas de amor, de afeto, não lhes cabendo mais uma estrutura 
homogênea, ou seja, configurações familiares formadas a partir de um homem e de 
uma mulher, mas admitindo relações familiares heterossexuais e homossexuais nas 
suas mais diversas composições. (HAHN, 2010, p. 53). 
Na atualidade, a afetividade é entendida, considerada e reconhecida como o 
critério estruturador das famílias. A afetividade é vista como um critério ampliador, que 
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afetivas homossexuais são incluídas como sendo também uma identidade familiar 
(HAHN, 2010, p. 53). Essa é uma configuração de família atual, contemporânea, 
presente na sociedade desde os últimos anos do século XX até nestes anos iniciais 
do século XXI. Nesse contexto, “tornou-se central a busca de relações íntimas ou 
realização sexual para unir indivíduos e constituir famílias” (HAHN, 2010, p. 54). 
O critério da afetividade possibilita não só a identidade familiar homossexual, 
como também outras novas formas de identidades familiares, entre as quais, a 
constituição de famílias monoparentais, as uniões estáveis, sejam elas heterossexuais 
ou homossexuais. Por conta disso, doutrinadores passaram a chamar este novo 
modelo de família plural. Acerca da família, pode-se acrescentar ainda que  
[...] a família não é algo biológico, natural ou dado. Ela se constitui produto de 
formas históricas de organização entre os humanos. É importante salientar 
essa ideia: a família é uma organização social inventada pelos humanos ao 
longo da história, fundamentalmente para a reprodução da espécie e para 
suprir as necessidades materiais e afetivas (HAHN, 2010, p. 54). 
 
A partir dessas breves elucidações, surge a necessidade da conceituação de 
família. Atualmente, conceituar uma família é algo muito difícil, pois, historicamente, 
conforme visto, a família foi sofrendo muitas alterações em suas configurações. 
Etimologicamente, ao consultar nos dicionários a palavra família, é possível encontrar 
diversos significados.  
A palavra “família” deriva do latim famulus, que quer dizer criado, escravo, 
servo, porque significava um conjunto de pessoas humildes, aparentadas, 
que viviam na mesma casa, principalmente pai, mãe, filhos, trabalhando para 
patrões que compunham a gens, isto é, a gente, enquanto os famulus (os 
criados) eram os servos (ZIMMERMAN, 2012, p. 134). 
 
Para Noli Bernardo Hahn, o termo família foi escolhido num momento e 
contexto histórico em que o núcleo parental teve que reproduzir ideias, valores e 
regras monárquicas centradas na figura do pai (2010, p. 55), ou seja, no primeiro 
modelo de família patriarcal criado, qual seja, o patriarcal tradicional ou paterno. 
Sendo assim, atualmente não há que se falar em um conceito único de família. 
Família também é uma categoria de compreensão. Não é possível reduzir família ao 
singular. Neste termo há sentidos e significados múltiplos e a partir dessa categoria é 
possível compreender toda uma organização que se situa para além da organização 
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sem sombra de dúvida, o elemento propulsor de nossas maiores felicidades e, ao 
mesmo tempo, é na sua ambiência em que vivenciamos as nossas maiores angústias, 
frustrações, traumas e medos” (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2013, p. 38). 
Essas breves notas sobre família são imprescindíveis para demonstrar o quão 
fluido são as suas dimensões. No horizonte do debate, pode-se enfatizar ainda que 
“[...] a família, enquanto núcleo de organização social é, sem dúvida, a mais 
personalizada forma de agregação intersubjetiva, não podendo, por conseguinte, ser 
aprioristicamente encerrada em um único standart doutrinário” (GAGLIANO; 
PAMPLONA FILHO, 2013, p. 44). 
A identidade familiar, portanto, não é dada naturalmente. A identidade familiar 
é cultural, gerada a partir de convenções sociais. O sistema patriarcal foi inventado e 
se tornou cultura, em dimensões e gradações múltiplas, inculturando-se e 
internalizando-se em sujeitos pessoais e sujeitos coletivos, formatando-se em 
indivíduos e organizações. O patriarcado, como estrutura e sistema, foi internalizado 
pelos indivíduos e mantém-se até os dias atuais, com muita vitalidade, nas 
organizações que estruturam a sociedade contemporânea. As principais 
transgressões a essa cultura localizam-se no entendimento das possibilidades plurais 
de convivência, contrapondo, assim, a homogeneidade heterossexual, aliada à 
inferiorização da mulher, imposta pelo patriarcalismo. 
A seguir, dá-se a palavra a Gilberto Freyre e Jorge Amado. Casa-Grande & 
Senzala, de Gilberto Freyre e as obras País do Carnaval, Cacau e Suor, de Jorge 
Amado, enquanto romances, são lidos para se perceber o quanto os temas da 
identidade familiar e transgressões à cultura patriarcal nelas se fazem presentes. 
 
AS IDENTIDADES FAMILIARES BRASILEIRAS, PATRIARCADO E 
TRANSGRESSÕES À CULTURA PATRIARCAL PELOS OLHARES DE GILBERTO 
FREYRE E JORGE AMADO 
 
Ao ler Gilberto Freyre e Jorge Amado, o leitor tem informações diretas e 
indiretas, romanceadas, fictícias e, ao mesmo tempo, históricas, que interligam os 
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patriarcado e família – com a formação das famílias brasileiras. Ao escrever os 
romances, tanto Gilberto Freyre, quanto Jorge Amado, partem da realidade, utilizam-
se de documentos históricos, criam seus personagens, interligam-nos com o tempo 
histórico e, com muita liberdade, imaginam realidades que já são realidades vividas 
em meio a proibição dessas mesmas realidades. Dessa forma, realidade e 
transgressão a essa mesma realidade convergem no mesmo lugar e tempo históricos, 
mostrando seu tempo e superando seu tempo. Realidade e utopia mesclam-se num 
mesmo sujeito criando sentimentos contraditórios, controversos e para além do lugar. 
Personagens vivem um tempo posterior ao seu tempo. Em Gilberto Freyre, a cultura 
patriarcal paterna emerge com muita força. Em Jorge Amado, há um olhar para a 
transgressão dessa cultura. 
 
As percepções de Gilberto Freyre 
 
Gilberto Freyre faz em Casa-Grande & Senzala uma análise do patriarcado em 
que a configuração de família patriarcal é tradicional ou paterna.  Por meio dessa obra, 
o sociólogo detalha a estrutura social e econômica, a vida sexual e os hábitos do 
senhor, do patriarca e sua família, bem como a identidade cultural dos senhores, a 
política, o capitalismo, a democracia, o Estado de direito, o individualismo e a 
modernidade, enfim, as identidades familiares que existiram e que ainda existem no 
Brasil, nos dias atuais.  
Com as pesquisas que ensejaram o surgimento dessa obra, o autor busca 
explicar a formação familiar patriarcal do Brasil. Diante disso, Freyre inicia dizendo 
que a família patriarcal brasileira explica-se “[...] tanto nas suas virtudes como nos 
seus defeitos, menos em termos de ‘raça’ e de ‘religião’ do que em termos 
econômicos, de experiência de cultura de organização da família, que foi aqui a 
unidade colonizadora” (FREYRE, 2006, p. 34). E mais, a economia e a organização 
social por muitas vezes contrariavam não só a moral sexual católica como também as 
tendências semitas do português aventureiro para a mercancia e o tráfico (FREYRE, 
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Para demonstrar o sistema patriarcal, Freyre utiliza o cenário da casa grande, 
iniciado no período da colonização portuguesa no Brasil. Ele descreve a casa grande 
como um espaço muito importante, completado pela senzala, e que representava todo 
o sistema econômico, político e social colonial, embasado numa série de dados 
históricos e reais, como, por exemplo, por meio   
[...] da produção (a monocultura latifundiária); de trabalho (a escravidão); de 
transporte (o carro de boi, o banguê, a rede, o cavalo); de religião (o 
catolicismo de família, com capelão subordinado ao pater famílias, culto dos 
mortos etc.); de vida sexual e de família (o patriarcalismo polígamo); de 
higiene do corpo e da casa (o “tigre”, a touceira de bananeira, o banho de rio, 
o banho de gamela, o banho de assento, o lava-pés); de política (o 
compadrismo). Foi ainda fortaleza, banco, cemitério, hospedaria, escola, 
santa-casa de misericórdia amparando os velhos e as viúvas, recolhendo 
órfãos. Desse patriarcalismo, absorvente dos tempos coloniais a casa-grande 
do engenho Noruega, em Pernambuco, cheia de salas, quartos, corredores, 
duas cozinhas de convento, despensa, capela, puxadas, parece-me 
expressão sincera e completa. Expressão do patriarcalismo já repousado e 
pacato do século XVIII; sem o ar de fortaleza que tiveram as primeiras casas-
grandes do século XVI (FREYRE, 2006, p. 36).  
 
Assim, observa-se que a história que a casa grande traz é a história que atingia 
muitos brasileiros, que retrata, enfim, a vida brasileira na área “[...] doméstica, 
conjugal, sob o patriarcalismo escravocrata e polígamo; da sua vida de menino; do 
seu cristianismo reduzido à religião de família e influenciado pelas crendices da 
senzala” (FREYRE, 2006, p. 44).  Freyre ainda destaca que naquela época já havia 
muitas irregularidades nas relações entre gêneros, tanto dentro da família como na 
sociedade como um todo. Também reitera o poder que o pai tinha sobre a família, cujo 
poder lhe conferia inclusive o direito de decidir pela vida ou morte de seus filhos. 
(FREYRE, 2006, p. 44) Conforme Freyre,  
[...] muitas irregularidades na vida doméstica e moral cristã da família – 
homens casados casando-se outra vez com mulatas, outros pecando contra 
a natureza com efebos da terra ou da Guiné, ainda outros cometendo com 
mulheres a torpeza que em moderna linguagem científica se chama, como 
nos livros clássicos, felação, e que nas denúncias, vem descrita com todos 
os ff e rr; desbocados jurando pelo “pentelho da Virgem”; sogras planejando 
envenenar os genros; cristãos-novos metendo crucifixos por baixo do corpo 
das mulheres no momento da cópula ou deitando-os nos urinóis; senhores 
mandando queimar vivas, em fornalhas de engenho, escravas prenhes, as 
crianças estourando ao calor das chamas (FREYRE, 2006, p. 46). 
 
 Observam-se, na citação acima, algumas situações que são exemplos do que 
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membros da família e escravos. Além das irregularidades mencionadas, o texto citado 
também aponta, de forma exemplificativa, alguns dos direitos do pai, e o que mais 
impressiona é o fato de o pai poder mandar queimar mulheres vivas, grávidas e 
crianças, sem que esses atos fossem considerados crimes. Freyre usa expressões 
fortes nessa passagem do texto para que se possa ter uma noção da dimensão do 
poder paterno. 
Situando-se nos dias atuais, tais atos, se cometidos hoje, causariam muita 
indignação, aversão, desprezo, repúdio e condenação por uma parte da sociedade 
brasileira. Nessa, embora tenha muitos resquícios patriarcais, crueldades paternas 
desses portes não seriam mais aceitas na atualidade. 
Por meio desses apontamentos, é possível observar o quanto a organização 
social era diferente e o quanto a família, na época da colonização, se constituía de 
formas e direitos diferentes. Ainda, nessa senda, sobre a formação social, Freyre aduz 
que  
A nossa verdadeira formação social se processa em 1532 em diante, tendo a 
família rural ou semi-rural por unidade, que através de gente casada vinda do 
reino, quer das famílias aqui constituídas pela união de colonos com mulheres 
caboclas ou com moças órfãs ou mesmo à toa, mandadas vir de Portugal 
pelos padres casamenteiros (FREYRE, 2006, p. 85).   
 
Gilberto Freyre relata, ainda, que nesse período colonial havia preferência pela 
miscigenação, sendo assim, as mulheres indígenas preferiam homens europeus a 
autóctones e explica que esta preferência “[...] teria sido por motivo mais social que 
sexual: da parte das índias a mestiçagem se explica pela ambição de terem filhos 
pertencentes à raça superior, pois segundo as ideias entre eles correntes só valia o 
parentesco pelo lado paterno” (FREYRE, 2006, p. 160).  
Diante desse relato restam dúvidas, pois, será que realmente era isso que 
acontecia nesse período no Brasil? Será que não haviam estupros por parte dos 
europeus? Ao chegarem ao Brasil, os europeus se deparavam com belas índias nuas 
e a sua formação patriarcal não fez as índias serem objetos de desejos? Será que por 
conta disso Gilberto Freyre, mesmo por de trás de uma vasta pesquisa, não estava 
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Essa passagem do autor, ora em debate, representa o primeiro século da 
colonização brasileira, quando se iniciam as miscigenações. Nesse período, o 
parentesco considerado e válido era apenas o do lado paterno, típico da primeira fase 
patriarcal. Contudo, ainda hoje, ao olhar para os registros de casamentos e 
nascimentos dos antepassados, observa-se que a tradição é de que, ao casar, a 
mulher passe a ter o sobrenome do marido e os filhos, ao nascerem, quando 
registrados, são vinculados ao sobrenome do pai. Isso é uma tradição. Não há uma 
lei que diga que o sobrenome do pai deva ser o último. Essa, porém, é uma prática 
típica que vem dessa era do direito do pai e que até hoje é tradição muito presente, 
comprovada em todos os documentos, inclusive nas certidões de nascimento. 
No olhar de Gilberto Freyre é enaltecido o papel da mulher indígena para a 
formação da família brasileira. Para Freyre, o fato de a mulher indígena miscigenar-
se com homens europeus preenchia uma lacuna da época, que era a falta de mulher 
branca e, por essa razão, a mulher indígena foi considerada o alicerce familiar 
brasileiro, representando 
não só a base física da família brasileira, aquela em que se apoiou, 
robustecendo-se e multiplicando-se, a energia de reduzido número de 
povoadores europeus, mas valioso elemento de cultura, pelo menos material, 
na formação brasileira. Por seu intermédio enriqueceu-se a vida no Brasil, 
como adiante veremos, de uma série de alimentos ainda hoje em uso, de 
drogas e remédios caseiros, de tradições ligadas ao desenvolvimento da 
criança, de um conjunto de utensílios de cozinha, de processos de higiene 
tropical-inclusive o banho frequente ou pelo menos diário, que tanto deve ter 
escandalizado o europeu porcalhão do século XVI (FREYRE, 2006, p. 162). 
 
A colonização dos portugueses foi fato marcante. A partir dela o Brasil foi se 
desenvolvendo por meio das riquezas produzidas pela terra, com a agricultura 
escravocrata, e após com a utilização da força da mulher não só para o trabalho, mas 
também como elemento de formação familiar.  Dessa forma, Freyre diz que “[...] a 
sociedade colonial no Brasil, principalmente em Pernambuco e no Recôncavo da 
Bahia, desenvolveu-se de forma patriarcal à sombra das grandes plantações de 
açúcar, não em grupos a esmo e instáveis; em casas-grandes de taipa ou de pedra e 
cal, não em palhoças de aventureiros” (FREYRE, 2006, p. 79). 
 A pesquisa do autor se aprofunda no modelo patriarcal tradicional em que as 
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as filhas. Primava-se por casamentos consanguíneos, como, por exemplo, entre 
primos e primas, tios e sobrinhas.  Raras vezes ocorriam fugas na tentativa de quebrar 
essa tradição. Esses direitos pertenciam ao pai que o detinha dentro do direito 
paterno. E mais, os casamentos entre primos e primas, tios e sobrinhas tinham como 
objetivo o viés econômico, objeto de concentração do patrimônio, conforme se 
observa na passagem abaixo transcrita:   
Casamentos cujo fim era evidentemente impedir a dispersão dos bens e 
conservar a limpeza do sangue de origem nobre ou ilustre. Tudo indica ter 
sido este o intuito de Jerônimo de Albuquerque, o patriarca da família 
pernambucana, ao casar seus dois primeiros filhos varões, havidos de Da. 
Maria do Espírito Santo Arcoverde – a princesinha da índia – com duas irmãs 
de sua mulher legítima, Da. Filipa de Melo, filha de D. Cristóvão de Melo. A 
mulher que lhe recomendara para esposa a rainha Da. Catarina, horrorizada 
com a vida muçulmana de polígamo do cunhado de Duarte Coelho. Não 
foram uniões consanguíneas: mas de indivíduos que, casando-se, apertavam 
os laços de solidariedade de família em torno do patriarca. Era esse o fim dos 
casamentos de tios com sobrinhas (FREYRE, 2006, p. 425). 
 
Diante disso, há uma crítica na obra, pois aos olhos do autor o casamento 
deveria alargar os laços, difundir o patrimônio, e não o contrário como era feito ao 
realizarem os casamentos dentro da própria família. Essa família, embasada no poder 
econômico e patrimonial, era, como visto antes, denominada consanguínea. 
Retomando o olhar de Gilberto Freyre, outro costume visível da época, e 
importante a ser destacado, é o das mulheres casarem-se muito novas, muito cedo. 
Assim, no Brasil, havia um costume geral de as mulheres casarem-se entre os seus 
doze, treze e catorze anos, porque aos quinze anos a filha solteira já virava promessa 
de Santo Antônio e antes dos vinte, se não casasse, era considerada solteirona 
(FREYRE, 2006, p. 429). Ou em linguagem figurada, em metáfora, “O que hoje é fruto 
verde, naqueles dias tinha-se medo que apodrecesse de maduro, sem ninguém o 
colher a tempo” (FREYRE, 2006, p. 429). 
Esse costume de casar mulheres jovens ia além, pois 
Quem tivesse sua filha, que a casasse meninota. Porque depois de certa 
idade as mulheres pareciam não oferecer o mesmo sabor das virgens ou 
donzelas que aos doze ou aos treze anos. Já não conservavam o provocante 
verdor de meninas-moças apreciado pelos maridos de trinta, quarenta anos. 
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Após essas passagens da obra Casa-Grande & Senzala, é possível verificar a 
importância de nesta pesquisa se abordar a formação da família brasileira pelo olhar 
de Gilberto Freyre. Pode-se observar nessa obra o quanto a sociedade brasileira foi 
mudando ao longo dos tempos, em todos os campos, inclusive nos dos costumes, das 
tradições, da cultura, das formas de constituição familiar. As famílias foram se 
formando e se transformando de forma híbrida, misturando índios, portugueses, e 
negros, fora outras miscigenações. A cultura patriarcal, mesmo com a miscigenação, 
transgredindo algumas tradições, sempre manteve-se. O pai era quem garantia o 
sustento do lar, tomava as decisões e, no geral, decidia o casamento das filhas moças 
com rapazes que ele mesmo escolhia para genros. 
Ao ler Gilberto Freyre, a cultura patriarcal paterna, do direito do pai, sobressai. 
O patriarcado da família brasileira, especialmente da família rural brasileira, de 
influência portuguesa, possui uma ressonância muito característica do período 
anterior à Revolução Francesa. Os direitos individuais não faziam parte da cultura 
patriarcal portuguesa. O poder estava centrado no pai, que controlava toda a vida 
econômica, política, social, jurídica e cultural. 
A seguir, refletem-se alguns elementos da literatura de Jorge Amado, 
especialmente aspectos de transgressão da cultura patriarcal presentes em seu texto. 
 
Refletindo a transgressão da cultura patriarcal através da literatura de Jorge 
Amado 
 
Passa-se a averiguar as transgressões à cultura patriarcal vivida em famílias 
patriarcais nas obras literárias – O País do Carnaval, Cacau e Suor –, as quais formam 
uma trilogia de romances escritos pelo fabuloso e saudoso Jorge Amado, que, de 
forma detalhada, desenha um Brasil que atravessa um momento histórico cheio de 
problemas sociais e que tem cidadãos sedentos por mudanças. 
Importante esclarecer que as duas obras mencionadas são romances 
literários independentes, mas que, mesmo assim, abordam assuntos semelhantes. 
Dessa forma, na análise feita nesta pesquisa, segue-se a ordem cronológica de 
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Jorge Amado, País do Carnaval, publicada em 1931, período em que se passa a 
história. O autor traz um olhar crítico sobre o Brasil a partir da visão do personagem 
Paulo Rigger, que, como todo filho de fazendeiro rico, estudava fora do país e depois 
retornava com título de doutor. 
Essa obra também traz no seu bojo a discussão de questões polêmicas, tais 
como amor, política, religião, filosofia e tradição, como também a busca da felicidade, 
esta para os personagens seria o objetivo, a finalidade da vida. Assim, a trama se 
passa em torno das dúvidas existentes na vida dos personagens em relação ao rumo 
do país.   
Além de tratar da transição dos problemas sociais, culturais e políticos no 
romance, Jorge Amado trata também dos problemas familiares, principalmente da 
hipocrisia da sociedade em não aceitar, nem reconhecer as transformações das 
identidades familiares, ou seja, da família patriarcal tradicional, vista anteriormente, 
para a família nuclear e família afetiva. 
 As narrativas abordadas nas obras revelam ficção e realidade de forma 
entrelaçada. O romance de Jorge Amado traz uma vasta reflexão sobre a questão da 
transformação da identidade familiar, pois, na obra citada, só foi feliz aquele que 
quebrou as convenções, representado pelo personagem Jerônimo Soares. Esse 
personagem foi quem ao final da história teve coragem de quebrar as convenções e 
de encontrar a felicidade que tanto procurava, casando-se com a prostituta Conceição. 
Comprovam-se esses dados no excerto que segue.  
Todos, menos Jerônimo Soares. Ele, se não chegara à inteira felicidade, 
caminhava a passos de gigante para ela. Cada vez mais liberto da influência 
de Pedro Ticiano, resolvera morar definitivamente com Conceição. Alugara 
uma casinha e mobiliara-a decentemente. Mudaram-se num sábado à tarde. 
Conceição, muito contente, com uma alegria infantil a lhe bailar no rosto, 
arrumava a sua nova residência. Sempre pretendera possuir uma casa. 
Quando moça em companhia dos pais, o casamento lhe afigurava como o 
maior ideal. Depois, perdeu-se. E, prostituta, sofrendo, ela jamais se 
esquecera do seu sonho. Uma casinha... Um homem que a possuísse 
inteiramente, de quem ela fosse o amor e que constituísse a Felicidade.  
[...] 
[...] Jerônimo, sequioso de amor, preferia ser imbecil a ser infeliz (AMADO, 
1978, p. 147-149).  
 
A segunda obra da trilogia, publicada em 1933, intitulada Cacau, reporta à 
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era filho de um fazendeiro rico e perde o pai quando ainda criança. Como 
consequência, a família perde toda a riqueza para um tio. O personagem, agora pobre, 
trabalha na fábrica do tio, mas logo é demitido por não se sujeitar aos mandos e 
desmandos do patrão. Após a demissão, Cearense parte em viagem para a Bahia, 
onde pretende recomeçar a vida e, então, começa a trabalhar em uma fazenda de 
cacau no sul da Bahia, onde era alugado4 de Mané Fragelo. Ao chegar à fazenda, 
conhece novos amigos, Honório, Colodino e João Grilo,  alugados de Mané Fragelo. 
Todos trabalhavam sol a sol na colheita do cacau por três mil e quinhentos réis5diários, 
salário que mal pagava a comida da semana. Aos finais de semana, a alegria era ir a 
Pirangi, onde todos tiravam o “atraso” com as mulheres fáceis. Honório era um grande 
capacho do patrão. A mando deste, patrocinara várias mortes. Colodino era 
perdidamente apaixonado por Magnólia, porém flagra sua amada com o filho do 
patrão, Osório, não se contendo com a traição, rasgou a cara do traidor a facão e fugiu 
para o Rio de Janeiro para lutar pelos ideais de classe. 
 Por meio dessa narrativa, Jorge Amado relata as relações sociais pelo olhar do 
personagem trabalhador que não queria ser patrão, pois José Cordeiro, o Cearense, 
revolucionário, recusa-se a casar com a filha do patrão para poder levar adiante o 
coração limpo e feliz (S.d., p. 169). Preferia que ela viesse a ser esposa de 
trabalhador, conforme a narrativa que segue: “e o pior é que eu alimentava esperança 
que ela viesse a ser esposa de um trabalhador. Mesmo porque eu me lembrava de 
Colodino e não queria enriquecer. Ela se quisesse ser mulher de “alugado” [...]” 
(AMADO, S.D. p. 166). Esse trecho demonstra o sonho de Cearense de que a filha do 
patrão, Mária, por quem era apaixonado, se tornasse mulher de empregado e não o 
contrário, conforme segue. 
- Faremos o irremediável. Papai subirá às nuvens, mas não tem jeito. Se 
conformará. Lhe dará uma roça, você será patrão. 
Curvei a cabeça fitando o chão. Amassava as folhas com a mão. Longe, pela 
estrada, Honório passou com a foice ao ombro. Me decidi: 
- Não, Mária. Continuo trabalhador. Se você quiser ser mulher de alugado... 
Fez um muxoxo e levantou-se. Eu fiquei sentado. 
Pura coincidência, naquele dia chegou outra carta de Colodino para mim. 
Tornava a falar em luta de classe e me chamava. Acertei minhas contas com 
                                                 
4  Termo utilizado para dizer que Cearense era empregado de Mané Fragelo. 
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João Vermelho, retirei cento e oitenta mil-réis, saldo de dois anos e arrumei 
minha trouxa (AMADO, S.d., p. 168-169). 
 
Cearense pensava que o amor pela classe dos trabalhadores e operários era 
amor humano e grande, este sim, verdadeiro, mataria o amor mesquinho que sentia 
por Mária, por isso, pediu as contas ao patrão e seguiu para lutar junto com Colodino 
pela classe. 
 Após esse breve relato sobre essa narrativa de Jorge Amado, faz-se uma 
reflexão sobre as transgressões das convenções patriarcais, pois, para a época, a 
filha do patrão se casar com um empregado, um alugado, era uma transgressão de 
valores patriarcais. Assim, filhos de patrão casavam com filhas de patrão, conforme 
visto em Gilberto Freyre, o qual conta que o princípio do casamento era acumular 
bens, era casar bem, ou seja, casar com pessoa de posses iguais ou mais. Na 
narrativa de Jorge Amado, inverte-se o velho padrão matrimonial. Cearense, um 
alugado ganhando tão miseravelmente os réis, mostra essa inversão com o aceno de 
casar com a filha do patrão. Mária, por sua vez, marcaria casamento com Cearense 
se Mané Fragelo, pai da donzela, desse-lhe uma fazenda, como ela tinha proposto ao 
genitor, porque não queria perder o posto de filha de patrão para se tornar mulher de 
um pobre alugado. Se isso de fato ocorresse, seria para a época e na época um 
verdadeiro escândalo e uma ruptura social radical. 
Identifica-se, portanto, após essa segunda narrativa de Jorge Amado, um 
começo de transgressão das convenções patriarcais a partir do amor romântico, o 
qual, florescendo, caracteriza o segundo modelo familiar patriarcal, com base, 
conforme a Carole Pateman, no direito masculino (1993). Esse modelo tinha como 
base o amor romântico, ou seja, os casais tinham a liberdade de escolher seus pares, 
porém ainda havia a dominação do masculino, tanto do pai, quanto do marido. 
Contudo, como se observa na narrativa, o casal não ficava junto. 
Para que ocorresse a união de esposo e esposa, esses teriam que superar um 
paradigma patriarcal tradicional – o econômico. No caso em comento, resta claro que 
os casamentos ocorriam, conforme Jorge Amado conta, por interesses econômicos, 
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A terceira obra de Jorge Amado, Suor, publicada em 1934, retrata a sociedade 
dos excluídos, onde o autor cria personagens muito atuais de pessoas abandonadas 
à própria sorte. São pessoas pobres, humildes trabalhadores urbanos, negros livres 
da escravidão, no entanto escravos de um racismo social, mulheres sofridas em busca 
de seus direitos, e toda uma diversidade unida pela condição social e sedenta por 
melhorias na qualidade de vida, em busca de cidadania e dignidade. 
 Nesta narrativa, as pessoas vivem num amontoado no Pelourinho, em meio a 
ratos, baratas e doenças, esquecidas pela sociedade e principalmente pelo poder 
público. Dentre os personagens, há velhos, prostitutas, operários, desempregados e 
mendigos. O personagem principal é o cortiço, onde se passa a narrativa e se 
amontoam moradores, cada um com sua trágica história: Artur, o homem que perdeu 
os dois braços num acidente de trabalho, a viúva do pedreiro que caiu do andaime 
porque o patrão pediu pressa na obra, a tuberculosa que não tem dinheiro para o seu 
tratamento, o pai de família  desempregado, que não consegue pagar o aluguel e que 
acaba preso por surrar a italiana que veio lhe cobrar, o violinista que não tem onde 
exercer seu ofício. Todas essas histórias se mesclam ocupando um espaço no velho 
cortiço do Pelourinho e, em meio a tudo isso, a personagem Linda, que morava com 
sua madrinha, Dona Risoleta, que fazia costuras para sustentar a afilhada, ascende à 
luz da narrativa. 
 Dona Risoleta sonhava com um casamento rico para a afilhada Linda, porém, 
em uma crise, fica doente e não consegue mais trabalhar. Linda, ainda virgem que 
dependia da madrinha e estava à espera de um casamento com um marido rico, a 
essa altura de crise econômico-familiar no país, se junta com um mecânico, chamado 
Álvaro. Ele é um líder operário e, ambos, tomados por ideais esquerdistas, partem 
para a rua, juntamente com um panfletista Artur, outro personagem, que ao perder os 
dois braços na fábrica em que trabalhava, é demitido. Assim, Linda parte para uma 
revolução, que começa nas ruas entregando panfletos em busca de um mundo novo, 
um mundo de liberdade social. 
 Outro ponto de destaque na narrativa é o preconceito sofrido pelas mulheres, 
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por serem filhas de prostitutas, casadas com maridos sem sobrenome, vindas de 
outras nacionalidades, todas muito pobres. 
Algumas juntavam outro nome ao primeiro: Maria da Paz, Maria da 
Conceição, Maria da Encarnação, Maria dos Anjos, Maria da Sandália, Maria 
Doceira, Maria Visgo de Jaca, Maria Machadão. A maior parte, porém, era 
somente Maria de Tal, filhas de Antonio ou Manuel de Tal, casadas com 
Cosme ou Jesuíno de Tal. (AMADO, S.d., p. 248). 
 
Para Amado essas mulheres, “simbolizavam bem a humanidade proletária que 
se move nas ladeiras e nas ruas escuras. Tiveram uma frase anônima: - Gente sem 
nome... Gente sem pai... Filhas da puta...”. (S.d., p. 248) 
Desses dados da obra Suor, dois aspectos podem ser realçados em relação ao 
tema central que se discute nesse artigo. A cultura patriarcal, de certa forma, é 
transgredida pela personagem Linda, que parte para uma mudança social, distribuindo 
panfletos, lutando por uma outra sociedade. Ela sai de casa e vai pra rua! Ela rompe 
com o direito paterno e ocupa um espaço que não é dela, pela tradição do direito 
paterno.  
Outro elemento a se destacar é a figura da mulher sem nome vinculada à 
prostituição. A mulher sem nome, sem paternidade, sem direitos, é uma criatura do 
criador direito paterno. A cultura patriarcal cria a mulher sem nome. O sistema 
patriarcal é o criador. Ela é filha rejeitada pelo seu pai. No entanto, o pai que a rejeita, 
precisa dela para satisfazer seus desejos, seus interesses, seu sistema, sua estrutura 
e suas organizações. A prostituição é filha vinculada ao pai. Na cultura patriarcal e 
nesta a injustiça social acoplada, como Jorge Amado a descreve, a prostituição é uma 




Como descrito no resumo e na parte introdutória, o tema deste artigo centra-se 
na formação histórica das estruturas familiares no Brasil, lida a partir da análise e 
interpretação de três conceitos e ou categorias de compreensão – Identidade, 
Patriarcado e Família -  e de dois clássicos da literatura brasileira, Gilberto Freyre e 
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Freyre, em Casa-Grande & Senzala e de Jorge Amado, em País do Carnaval, Cacau 
e Suor, ajudam a entender a cultura patriarcal, tanto na sua afirmação em estruturas 
familiares, quanto nas transgressões a esta cultura.  
Uma das conclusões a se apontar é a ênfase metodológica de como ler a partir 
de termos que são escolhidos como referencial teórico. Identidade, patriarcado e 
família não podem ser palavras de sentido fechado, de noção essencialista, no sentido 
de impedir o movimento compreensivo de processos de mudança e de transformação. 
Estas palavras são, desde a perspectiva metodológica, conceitos e categorias de 
compreensão, ao mesmo tempo. 
Outro elemento conclusivo é a de que a literatura traz uma série de elementos, 
tanto sociais, culturais e jurídicos que caracterizam o sistema patriarcal e, ao mesmo 
tempo, descrevem-se, nesta mesma literatura, aspectos que representam uma 
transgressão da cultura patriarcal, possibilitando vivências que superam modelos ou 
estruturas familiares tradicionais, fazendo emergir outras estruturas. 
Quanto a este tema, uma das conclusões centrais que se extrai da pesquisa é 
a de que a cultura patriarcal não apenas existiu no passado, mas que acontece no 
tempo presente, pois, embora tantas transformações tenham ocorrido, esse tipo de 
cultura não foi superado completamente.  
Destaca-se que a temática refletida no decorrer deste artigo é de suma 
importância para a sociedade e para a academia, principalmente diante de uma 
sociedade complexa e de constantes transformações como a que se vive. A partir da 
questão abordada é possível compreender como eram as famílias e em que medida 
foram se transformando até se chegar aos modelos que se têm hoje. A reflexão que 
se ressalta sobre famílias é a de que as novas identidades familiares não devem ser 
vistas, nem como melhores, nem como piores, mas sim, com respeito às diferenças. 
 Pode-se concluir, também, que muitas transformações ocorreram ao longo do 
tempo, principalmente no tocante às identidades familiares, pela coragem e pela 
resistência de indivíduos e de movimentos. Contudo, muitos desafios ainda existem 
para serem superados, tais como o efetivo reconhecimento e garantia de cidadania e 
dignidade humana. Estes são exemplos dos desafios que as novas configurações 
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Aponta-se, no final deste artigo, um questionamento: Tendo em vista a atual 
situação das configurações familiares na sociedade brasileira, o que deve ser feito 
para que a cultura patriarcal seja realmente superada?  Essa questão permanece e 
sempre deve ser recolocada e enfatizada, pois embora houvesse mudanças e 
transgressões à cultura patriarcal, conforme refletido a partir das obras literárias, o 
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Resumo: A presente investigação aborda, na obra “O Si-Mesmo como um Outro”, de Paul 
Ricoeur, um problema bastante complexo de sua filosofia: a noção do si-mesmo sem um lugar 
assegurado no discurso. Diferentemente de filosofias cuja pretensão é colocar o sujeito em 
um patamar de razão e, por conseguinte, assegurar-lhe o direito de verdade, Ricoeur 
evidencia a necessidade de uma reforma na ideia filosófica de sujeito. Assim, postula em sua 
hermenêutica do si uma alternativa de pensar a pessoa e todas suas implicações éticas, em 
um esforço de afastamento de qualquer abordagem filosófica-científica que tenha como base 
a absolutização do sujeito. 
 
Palavras-chave:  Hermenêutica do si. Cogito. Mesmidade. 
 
 
Abstract: The present research addresses Paul Ricoeur's “The Self as an Other”, a rather 
complex problem of his philosophy: the notion of the self without a place assured in the 
discourse. Unlike philosophies whose claim is to place the subject at a level of reason and, 
therefore, to assure him the right of truth, Ricoeur evidences the necessity of a reform in the 
philosophical idea of subject. Thus, it posits in its hermeneutics of the self an alternative of 
thinking the person and all its ethical implications, in an effort to move away from any 
philosophical-scientific approach based on the absolutization of the subject. 
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Do exercício de abordagem do sujeito, poderíamos afirmar que o eu não 
encontra um lugar assegurado no discurso. Por isso, perguntamo-nos em que medida 
a hermenêutica do si-mesmo ocupa um lugar fundamental na filosofia de Ricoeur. E, 
ainda, qual seria a ontologia desse si-mesmo, que está situado, nem como cogito e 
nem como anti-cogito.3 Isto é, pela própria ideia de Ricoeur o si não pode ser reduzido 
a uma noção de razão ou de ficção. Sua hermenêutica do si se apresenta como uma 
alternativa não reducionista a toda corrente filosófica-científica que tenta pensar o si 
como objetal.  
 
RUMO A UMA HERMENÊUTICA DO SI 
 
Na hermenêutica do si-mesmo, como pensou Ricoeur, sobrevêm três níveis de 
caracterização dessa nova hermenêutica: a) desvio da reflexão pela análise; b) 
dialética entre ipseidade e mesmidade; c) ipseidade e alteridade. Estes três níveis 
formam o fio condutor de nossa hermenêutica do si-mesmo, pois, ao contrário das 
filosofias do sujeito (exaltado e humilhado), que têm sua certeza por uma reivindicação 
de imediatez ou negação de um “sujeito”, o processo de conhecimento do si-mesmo 
ricoeuriano se dá pela forma interrogativa, ou seja, é conduzido pela questão: quem? 
Portanto, todas as asserções relativas ao problema da identidade do si, que antes 
tinham sua resposta de forma direta e imediata, agora estarão pautadas pela 
indagação quem. Esboçamos quatro subconjuntos4 que correspondem a quatro 
maneiras pelas quais o si-mesmo se interroga ou pode ser interrogado: quem fala, 
                                                 
3  A noção de cogito relaciona-se ao pensamento de Descartes que pretende colocar o “eu” em um 
patamar de absoluto conhecimento (DESCARTES, 1999, p. 260-265). Por anti-cogito, pensamos no 
diálogo de Ricoeur com a filosofia de Nietzsche, o qual é criticado por Ricoeur na medida em que 
torna a noção de pessoa, de conhecimento, de identidade pessoal em algo ficcional (NIETZSCHE, 
2011). 
4  Acerca desses quatro conjuntos, não estaremos nos dedicando integralmente a todos eles nesse 
trabalho, pois nosso objetivo está no terceiro subconjunto, “quem se narra?” (Estudos V e VI) da 
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quem age, quem narra, quem é o sujeito moral de imputação? (RICOEUR, 1990, p. 
28). 
Com uma ênfase peculiar, tem-se o início ao pensar de uma filosofia 
hermenêutica do si-mesmo, na qual a problemática da identidade pessoal é 
desenhada no ponto de intersecção de duas tradições filosóficas. Segundo Ricoeur, 
a questão da identidade pessoal, ligada à da temporalidade, é retomada no ponto de 
discussão que ficou em “Tempo e Narrativa III”, cujo o título era identidade narrativa, 
mas agora a pesquisa acerca do problema narrativo recebe novos argumentos em 
função dos critérios objetivos de identificação. O que esboçamos mais acima, acerca 
de uma tradição de duas correntes filosóficas, esta se dará pela arbitragem da 
dialética entre identidade-idem (mesmidade) e identidade-ipse (ipseidade) que, com o 
caráter reflexivo do si, transformou-se na segunda característica gramatical que cobre 
o título desta abordagem, a saber, si-mesmo (soi-même). Para Ricoeur, somos 
favorecidos pela nova abordagem pela qual a questão da identidade narrativa se 
encontra, pois pelo conceito de ação a narrativa, tem-se a mímese, recobrindo assim, 
um amplo sentido de práxis que se tinha na filosofia aristotélica (RICOEUR, 1990, p. 
29-30). 
O apanhado que esboçamos sobre o problema da identidade pessoal nos dá 
uma primeira noção da distância que separa a hermenêutica do si das filosofias do 
cogito, pois, dizer si, não é dizer “eu”. Para toda uma tradição oriunda do “eu”, o “eu 
penso” se põe como verdade primeira. Ao contrário do “eu”, o “si-mesmo” é implicado 
reflexivamente, cuja análise precede seu retorno para ele mesmo (RICOEUR, 1990, 
p. 30). Nessa dialética entre análise e reflexão encontra-se o movimento dialético 
entre a permanência no tempo da mesmidade e a permanência no tempo da 
ipseidade. Por fim, como uma terceira modalidade da mesma dialética, emerge a 
resposta do mesmo para com o outro do si, para com a alteridade (dialética da 
ipseidade com outrem). Essa dialética coroa as duas primeiras, pois em nenhum 
momento o outro é separado do regime do mesmo (RICOEUR, 1990, p. 30).  
Terminando de esboçar o panorama conceitual pelo qual o problema da 
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chegar em seu objetivo final, pois duas características se opõem diametralmente ao 
problema identitário: o si não poderá ser uma verdade imediata de um “eu penso”, 
mas também não poderá cair numa posição de “fundamento último”. 
 
A NOÇÃO FRAGMENTÁRIA DA HERMENÊUTICA DO SI: A PERGUNTA PELO 
QUEM 
 
Uma primeira característica dessa oposição à hermenêutica do si diz respeito 
ao caráter fragmentário dos estudos que fazem parte da problemática do si-mesmo. 
Esse caráter fragmentário, pelo qual a hermenêutica ricoeriana se desvela, recusa a 
simplicidade de uma verdade tão somente pelo conhecimento, como orientou a 
filosofia cartesiana. A tentativa é de escapar das filosofias da imediatez reflexiva, pois 
o si-mesmo deve se cuidar com a tentação de um “eu” enaltecido, bem como desviar-
se da humilhação nietzschiana (RICOEUR, 1990, p. 31). Tendo essa preocupação 
acerca dos dois aspectos da atestação, examinaremos a reflexividade do si dentro de 
sua hermenêutica. 
Ao introduzirmos a pergunta interrogativa do quem5 para o si-mesmo, 
simultaneamente temos uma verdadeira polissemia acerca dessa pergunta: “quem 
fala de quê? quem faz o quê? de quem e de que fazemos narrativa? quem é 
moralmente passível de imputação?” (RICOEUR, 1990, p. 31). Todas essas maneiras 
de se perguntar pelo quem são diferentes, porém, estão intimamente ligadas pela 
reflexividade do si. Dessa maneira, “desenham as modalidades da ação nas quais um 
sujeito se reconhece e é reconhecido. Nessa perspectiva, o sujeito não é mais um eu, 
mas é um si, determinado indiretamente por uma reflexividade articulada por esses 
desvios” (BOTTON, 2010, p. 14). 
                                                 
5  Salientamos que é pela filosofia de Hannah Arendt que Ricoeur aprimora e retira sua investigação 
sobre a problematização da pergunta Quem? Ver: ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de 
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Portanto, a pergunta pelo quem em seus desvios nos coloca no campo da 
historicidade do questionamento6. Na polissemia da pergunta do quem e de como 
conhecê-lo, encontramos uma unidade temática que opera como desconstrutora 
dessa falsa ideia de não haver unidade dentro da problemática pela pergunta do 
quem. Em certo sentido, encontramos no decorrer dos estudos ricoeurianos do si-
mesmo uma unidade do agir humano. A noção de ação, por sua vez, adquire uma 
certa autonomia com relação a sua concretude no problema que confere identidade a 
uma pessoa. Nessa medida, a filosofia de Ricoeur poderia ser colocada com um nome 
de filosofia prática, pois, muito diferente do cogito cartesiano, essa hermenêutica do 
si está pautada na constante interrogação pelo quem é o si-mesmo e como este si 
pode ser pensado como um cogito quebrado (RICOEUR, 1990, p. 31). 
Falar em um sentido do agir humano não consistiria tão somente em uma 
autodesignação de um sujeito falante? Ou, então, no poder desse sujeito ser o autor 
de uma determinada ação? Ou, ainda, na imputação moral de tal ação? Segundo 
Ricoeur, cada uma dessas resposta é legítima, pois é nesse ritmo ternário (descrever, 
narrar e prescrever) que encontramos a ideia sobre a qual temos uma fundamentação 
da própria noção de identidade narrativa, que já aparece com força na trilogia de 
“Tempo e Narrativa” (RICOEUR, 1990, p. 32). Porém, esse ritmo ternário só tem 
função didática quando a preocupação capital é guiar o leitor a fazer uma boa 
separação da polissemia gerada pelo agir humano, na tríade das perguntas feitas 
mais acima. No entanto, essa função didática, não pode privar o leitor de ter liberdade 
                                                 
6  Essa arte de questionar, justifica ao nosso ver, a particularidade de Ricoeur em colocar para cada 
seção da obra de 1990 o nome de “Estudo” ao invés de título, capítulo, etc. Tanto é verdade que 
cada “estudo” constitui uma parte total, tendo sua própria referência de autores, de discussões e de 
interesses filosóficos. Sendo assim, o leitor pode entrar a qualquer momento em qualquer uma das 
investigações que quiser, pois, cada uma, tem sua peculiaridade e sua riqueza filosófica, mantendo 
uma certa autonomia dos demais estudos. Em verdade, se tem no desenvolver do “Si-Mesmo como 
um Outro” uma linha de conexão, do primeiro ao último estudo, mas existe uma liberdade filosófica 
em cada conjunto do texto. Trata-se em grande medida, de uma unidade apenas “analógica” entre 
vários sentidos do termo agir (agir humano), pois, o que está em jogo é o movimento das análises 
que conduzem à reflexão sobre a hermenêutica do si-mesmo. Ora, o fio condutor que liga o prefácio 
desse escrito ricoeuriano até seu término, com o décimo estudo (rumo a qual ontologia?) é traçado 
pela ideia de sustentar uma nova hermenêutica, a saber, a hermenêutica do si que se reconhece 
pela interrogação quem? Dizer o “quem” de alguém é diferente de esgotar a pessoa numa resposta 
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em iniciar sua indagação, em uma ordem diferente da iniciada, isto é, toda e qualquer 
abordagem deve ter sua autonomia preservada, pois na hermenêutica do si nenhuma 
delas é a primeira ou será a última em aspectos gerais (RICOEUR, 1990, p. 32). 
Acerca desse problema fragmentário, encontramos no “décimo estudo”, de 
caráter ontológico, uma orientação acerca da unidade analógica do agir humano. Para 
Ricoeur, como podemos nos perguntar pelo agir humano como um “modo de ser” 
fundamental? Como a hermenêutica ricoeuriana poderia se valer das ontologias do 
passado para fazer uma renovação no sentido de libertá-las de uma verdade 
imediata? Nesse sentido, também perguntamo-nos se a polissemia do sentido do “ser” 
em Aristóteles possibilitaria revalorizar a própria significação do ser enquanto ato e 
potência, tendo assim, uma significação ontológica estável (RICOEUR, 1990, p. 32-
33). 
Ora, essa reavaliação do significado do “ser”, frequentemente invocada pela 
roupagem de ser-substância, só pode ser reinterpretada sobre uma pluralidade mais 
radical ainda, pois, para Ricoeur, na ontologia do “ser” (substância) e da potência 
encontramos uma nova abertura de sentido, a saber, um sentido que ultrapassa as 
expressões históricas múltiplas do ser. Para isso, encontramos na dialética do mesmo 
e do outro, reajustadas aqui as análises feitas por Ricoeur no que concerne à sua 
hermenêutica do si-mesmo e ao outrem, um apoio para pensarmos a ontologia do si-
mesmo de uma forma diferente, que não venha a cair na mesma armadilha da 
ontologia do ser e da potência (RICOEUR, 1990, p. 33). Ainda no décimo estudo, 
teremos na polissemia do outro uma certa ontologia do agir humano que, pelo selo da 
diversidade de sentido, derrota a ambição de fundamento das filosofias do cogito. 
Em um último traço, cavamos a vala que separa ainda mais a hermenêutica do 
si-mesmo das filosofias do cogito. Essa distância diz respeito ao tipo de “certeza” que 
a hermenêutica ricoeuriana pretende ter, contrapondo a certeza vinculada a uma 
pretensão de fundamento já presente na fórmula do cogito. A noção de atestação se 
caracteriza pelo modo alético ou veritativo apropriado à conjunção entre análise e 
reflexão, reconhecimento da diferença entre a permanência no tempo idem e ipse e 
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a hermenêutica do si é integrada em seus três níveis, como acabamos de esboçar 
alguns exemplos acima. Com a atestação, conforme Ricoeur, há uma espécie de 
certeza pela qual a hermenêutica do si-mesmo se fundamenta, não em relação a sua 
exaltação como pensava Descartes, e nem mesmo em uma profunda humilhação do 
“eu” realizada por Nietzsche e seus sucessores. 
No entanto, a atestação se opõe mais à certeza do cogito do que propriamente 
à verificação dos conhecimentos objetivos. O desvio pela análise é precisamente um 
modo indireto e fragmentário de um retorno ao si e, nesse sentido, a verificação 
reflexiva se apresenta como um desvio de uma etapa epistêmica necessária para a 
própria hermenêutica do si. Ao contrário disso, é na noção de epistéme (ciência) 
tomada num sentido de auto fundamentação, que se encontra a oposição à atestação. 
Nessa oposição que a epistéme exige menos do que a certeza do cogito. A atestação, 
em Ricoeur, apresenta-se como uma crença (não no sentido de Hume), mas não é 
uma crença dóxica, pois, enquanto a crença dóxica se justifica pela gramática do 
“creio que”, a atestação se apresenta pela gramática do “creio em”. Com isso, a 
atestação se aproxima do que poderíamos chamar de testemunho, pois existe um 
crédito na palavra que, por sua vez, vincula à tripla dialética ricoeuriana: reflexão e 
análise; ipseidade e mesmidade e si-mesmo e o diverso do si (alteridade) (RICOEUR, 
1990, p. 33-34). 
Com relação à primeira abordagem em que a atestação se apresenta como um 
testemunho (crédito), podemos nos perguntar em que medida ela é afastada da 
certeza absoluta do cogito. Para Ricoeur, a atestação está na mesma esteira da 
filosofia cartesiana, no que se refere ao Deus enganador, mas, no entanto, não 
reivindica para si o caráter de garantia da verdade absoluta como um saber teorético 
fundacional. Sendo assim, a atestação carece de uma garantia e de uma certeza 
indubitável, pois não reivindica isso do cogito. O que se encontra de válido para manter 
a atestação como aporte para a hermenêutica do si é sua não pretensão em ser 
fundamento último: a fragmentação pela polissemia da pergunta quem e a 
contingência do próprio questionamento, resulta tanto da historicidade dos sistemas 
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uma fragilidade específica, cuja vulnerabilidade já tem início pela não aceitação da 
verdade do “eu sou”. Essa fragilidade se expressa na ameaça da suspeita, entendida 
numa perspectiva contrária da atestação, ou seja, a familiaridade entre atestação e 
testemunho se manifesta na situação que Ricoeur coloca: não há “verdadeiro” 
testemunho sem um “falso” testemunho. E para um falso testemunho, se tem um 
testemunho verossímil e, o recurso usado contra a suspeita deve ser uma atestação 




Por fim, apresentamos um contraposto com o cogito humilhado. O crédito e o 
testemunho são também uma espécie de confiança. Para Ricoeur, a atestação é em 
suma, atestação de si, isto é, uma confiança em dizer o quem sou eu, ora no poder 
de reconhecer-se numa trama narrativa, ora na capacidade de exercer alguma ação, 
de ser o sujeito moral de imputação. A atestação então, será uma segurança pela qual 
enfrenta a suspeita, apesar de sempre ser recebida de outrem, a atestação ainda se 
mantém como atestação de si. Portanto, nossa hermenêutica do si tem na atestação 
a garantia (confiança, crédito) de que a pergunta interrogativa pelo quem? não se 
deixa substituir pela pergunta o quê? ou pela pergunta por quê? Ora, no abismo da 
aporia entre a pergunta quê?, por quê? e quem?, a pergunta quem se apresenta como 
a chave para o refúgio inexpugnável da atestação (RICOEUR, 1990, p. 35). 
Nossa atestação de si se mantém numa frágil pretensão de manter-se 
enquanto um crédito sem garantia, mas também se mantendo acima de qualquer 
suspeita, sendo assim, a hermenêutica do si tem em seu cerne a pretensão de afastar-
se das filosofias do cogito, seja despojado de glória ou relido pela humilhação de uma 
ficção do nada. Se a hermenêutica do soi-même vai alcançar esse desafio, cabe ao si 
o esforço e penhor em se manter fiel em suas promessas. Pois bem, nossa 
contribuição enquanto uma filosofia mantida pela questão “quem?” e não “quê?”, está 
ligada em sua atestação do si para com o outro. Podemos dizer que, em todos os 
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“quem” que, de algum modo surge como desnudada pela carência de resposta, se 
mostrará como um refúgio inexpugnável da atestação do si. Sendo a atestação, um 
crédito ou fidelidade, como já esboçamos mais acima, será ela responsável em manter 
a problemática do si e sua identidade pessoal longe das tentações jubilares do cogito. 
Com isso, entraremos em um novo problema acerca do si, mas agora, não será mais 
a discussão acerca das filosofias do sujeito ou o conceito de atestação do si como 
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DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: ALGUMAS REFLEXÕES 
SOBRE A DISLEXIA EM SALA DE AULA 
 
LEARNING DIFFICULTIES: SOME REFLECTIONS ABOUT DYSLEXIA IN THE 
CLASSROOM 
 
  SOUZA, Tiago Ismael Temístocles Amaral de1 
IFRS, Porto Alegre, RS, Brasil 
MORAES, Márcia Amaral Corrêa de2 
IFRS, Porto Alegre, RS, Brasil 
 
 
Resumo: Em tempos de “Dificuldades de aprendizagem” no contexto de ensino-
aprendizagem, teorizar e agir com a inclusão no sistema escolar revela um processo de amplo 
amadurecimento pedagógico. Nesta perspectiva, este artigo relata um estudo de caso voltado 
à prática e reflexão do ensino realizada com um aluno com diversas dificuldades na 
aprendizagem. É fruto de pesquisa realizada no Curso de Licenciatura em Pedagogia do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Porto 
Alegre, RS. Tratando-se do processo ensino-aprendizagem, foram necessárias algumas 
adaptações das atividades propostas a partir do laudo de dislexia. Estabeleceram-se 
intervenções que favoreceram seu desempenho escolar. O caso é apresentado por etapas de 
acordo com o acompanhamento. Como aporte teórico para as reflexões apresentadas citam-
se Bauman (2005), Sanchez (2005), Davis (2004), entre outros. O estudo oportunizou o 
envolvimento com a situação e a compreensão do caso do aluno e, além disso, tornou 
possível perceber e compreender formas de envolver o aluno de forma digna e respeitosa no 
contexto escolar, promovendo o verdadeiro sentido da educação inclusiva. 
 
Palavras-chave: Dislexia. Dificuldades de Aprendizagem. Intervenção. 
 
 
Abstract: In times of "Learning difficulties" in the teaching-learning context, theorizing and 
acting with inclusion in the school system reveals a process of broad pedagogical maturation. 
In this perspective, this article reports a case study focused on the practice and reflection of 
the teaching performed with a student with several difficulties in learning. It is the result of a 
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research carried out in the Pedagogy Degree Course of the Federal Institute of Education, 
Science and Technology of Rio Grande do Sul - Campus Porto Alegre, RS. With regard to the 
teaching-learning process, it was necessary to adapt some of the activities proposed from the 
dyslexia report. Interventions were established that favored their school performance. The 
case is presented in stages according to the follow-up. As a theoretical contribution to the 
reflections presented are Bauman (2005), Sanchez (2005), Davis (2004), among others. The 
study facilitated the involvement with the situation and the student's understanding of the case 
and, in addition, made it possible to understand and understand ways to involve the student in 
a dignified and respectful way in the school context, promoting the true meaning of inclusive 
education. 
 







VERDADE, MENTIRA, certeza, incerteza... 
Aquele cego ali na estrada também conhece estas palavras. 
Estou sentado num degrau alto e tenho as mãos apertadas. 
Sobre o mais alto dos joelhos cruzados. 
Bem: verdade, mentira, certeza, incerteza o que são? 
O cego para na escada. 
Deslizei a mão de cima do joelho. 
Verdade, mentira, certeza, incerteza são as mesmas? 
Qualquer cousa mudou numa parte da realidade – 
os meus joelhos e as minhas mãos. 
Qual é a ciência que tem conhecimento para isto? 
O cego continua o seu caminho e eu não faço mais gestos. 
Já não é a mesma hora, nem a mesma gente, nem nada igual. 




Inspirado em Fernando Pessoa com os dilemas de nosso viver: “VERDADE, 
MENTIRA, certeza, incerteza...” e de nossas ações nos diversos espaços e voltando-se ao 
cotidiano escolar, este estudo é fruto de pesquisa realizada no Curso de Licenciatura 
em Pedagogia do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul – Campus Porto Alegre, pelo (PARFOR)3 e contempla respectivamente à 
disciplina de Dificuldades de Aprendizagem. Retrata-se a trajetória escolar de 
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G.I.J.R4, aluno dos anos iniciais do ensino fundamental, em Instituição de Ensino 
Estadual da zona leste de Porto Alegre do estado do Rio Grande do Sul. 
A descrição do caso compreende aos requisitos de análise, planejamento, e 
reflexão sobre a ação desenvolvida. O aluno de dez anos de idade foi matriculado na 
turma, em maio de 2016, oriundo de outra instituição de ensino localizada no município 
de Viamão, cidade da região metropolitana de Porto Alegre. Após algumas semanas 
de adaptação em sala de aula, perceberam-se dificuldades comportamentais que 
comprometiam sua aprendizagem, falta de socialização com a turma e falta de 
interesse com as atividades escolares. Nesse contexto, foi proposto pela Escola um 
trabalho de intervenção pedagógica, envolvendo: educando, família, escola e 
especialistas na área educacional, desta forma deram rumo a uma história de 
conquistas e superação diante de um quadro de dislexia. Um transtorno de 
aprendizagem na área de leitura, escrita e soletração, a dislexia do desenvolvimento 
é considerada um transtorno específico de aprendizagem de origem neurobiológica, 
caracterizada por dificuldade no reconhecimento preciso e/ou fluente da palavra, na 
habilidade de decodificação e em soletração. Essas dificuldades normalmente 
resultam de um déficit no componente fonológico da linguagem e são inesperadas em 
relação à idade e outras habilidades cognitivas - Definição adotada pela International 
Dyslexia Association - IDA, no ano de 2002. 
 
O CONTEXTO ESCOLAR 
 
Situado na zona leste de Porto Alegre, o colégio com quarenta anos de história, 
fica localizado em um bairro de classe média e atende 1.200 alunos. Sua proposta 
pedagógica configura-se numa ação conjunta dos educadores que a compõe em 
conformidade com seu regulamento Interno, baseado na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação - LDB, lei 9.394/96. Visa desenvolver uma forma de trabalho que valorize o 
educando e, acima de tudo, possibilite a melhoria do ensino e novas aprendizagens. 
Em perspectiva ao ensino democrático, espera-se pela realização de um trabalho 
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coletivo, onde todos os que participam da escola possam atuar de forma efetiva 
visando à melhoria da educação ofertada, formando leitores críticos e reflexivos, 
cidadãos conscientes de seus deveres, capazes de lidar com as mudanças que vem 
ocorrendo no mundo, através de relações estabelecidas em seu meio físico e social - 
escrita baseada no Projeto Político Pedagógico – PPP, da Instituição. 
 
A CHEGADA DO ALUNO: CONHECENDO G.I.J.R 
 
O aluno G.I.J.R chegou tímido, calado e retraído. Tudo ao seu redor se parecia 
novo e diferente de suas vivências anteriores. Seu olhar de desconfiança, tensão e 
fragilidade revelavam o medo diante de um novo grupo de alunos, de uma escola 
distante da única que até então conhecia e pela primeira vez um professor, pois até o 
momento só existiram professoras em sua trajetória escolar. Ao adentrar a sala de 
aula, com a cabeça baixa, rosto avermelhado, postura rígida e tensa, posicionou 
diretamente ao fundo da sala, se quer escutou o “tchau” de seus pais parados na 
porta. Diante deste quadro, foi necessária alteração na metodologia de ensino 
aplicada, desenvolvendo e dando maior ênfase às dinâmicas e atividades em grupo, 
promovendo à integração do aluno ao ambiente.  
Enquanto as aulas eram ministradas, G.I.J.R não registrava as propostas, 
sempre calado, com braços cruzados e cabeça baixa. Todos os alunos em sua 
maioria, em meio às dúvidas solicitavam explicações e auxílio, exceto o novo aluno, 
que não demonstrava interesse e já se tornaria uma questão de preocupação. Em seu 
terceiro dia na escola, enquanto a turma foi para a biblioteca com outro professor, foi 
solicitado à G.I.J.R que ficasse em sala de aula para conversar com o professor, ao 
mesmo foram indagado os seguintes questionamentos: Gostou do colégio nova? Dos 
colegas? O que achaste do professor e de suas aulas? No mesmo instante foram 
dadas como resposta, apenas duas palavras: - Não sei! 
Passou-se a observar mais detalhadamente o comportamento do aluno. Por 
meio do serviço de orientação educacional iniciaram-se registros e reuniões com a 
família. Geraram-se algumas atas e ficha de acompanhamento que embasaram o 
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de então o aluno passou a ser acompanhado por uma psicóloga e uma 
psicopedagoga. De acordo com os encontros, as especialistas faziam questão de 
enviar retorno imediato à escola e ao professor, por meio de e-mail e dos responsáveis 
pelo aluno. Diante de um dos retornos chegou-se ao diagnóstico de Dislexia e bloqueio 
emocional. A partir da diagnose que se tornou novidade aos pais deu-se sequencia 
as praxes necessárias ao aluno. 
Foi percebido que a questão da autoestima do aluno estava gravemente 
afetada, problemas com a autoimagem, com o autoconhecimento, enfim problemas 
com a própria questão da identidade de como G.I.J.R se via e se comportava no 
mundo e de suas formas de “pertencimento” ao ambiente escolar. As negociações 
estabelecidas entre os sujeitos e o os demais traz a possibilidade da criação de 
identidades de pertencimentos menos sólidas, mas serenas, mais flexíveis, como nos 
sugere Bauman (2005, p.17-18): 
Tornamo-nos conscientes de que o “pertencimento” e a “identidade” não têm 
a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são bastante 
negociáveis e revogáveis, e de que as decisões que o próprio indivíduo toma, 
os caminhos que percorre, a maneira como age – e a determinação de se 
manter firme a todo isso – são fatores cruciais tanto para o “pertencimento” 
quanto para a “identidade. Em outras palavras, a ideia de “ter uma identidade” 
não vai ocorrer às pessoas enquanto o “pertencimento” continuar sendo o 
seu destino, uma condição sem alternativa. Só começarão a ter essa ideia na 
forma de uma tarefa a ser realizada, e realizada vezes e vezes sem conta, e 
não de uma só tacada. 
 
Desta forma, salientamos a importância do pertencimento estar bem alicerçado 
e da identidade estar minimamente fortalecida, no caso de G.I.J.R; o papel da Escola 
será o de fortalecer e potencializar na produção de sentidos e saberes, fomentando a 
inclusão do aluno e facilitar que o processo de ensino e de aprendizagem se construa 
de forma positiva e significativa para o aluno. 
 
RELAÇÃO PROFESSOR / ALUNO / TURMA 
 
A cada aula procurava-se solicitar a participação de G.I.J.R provocando seu 
envolvimento e conexão aos conteúdos abordados. Propôs-se relação sobre o 
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exemplo: As histórias matemáticas foram associadas aos personagens de desenho 
animado, o que possibilitou seu desenvolvimento de opinião, pois o aluno passou a 
se identificar com a linguagem usada.  
Trabalhou-se à promoção do respeito dos demais colegas em relação às 
diferenças sociais, culturais, de pensamento, entre outros, evitando práticas de 
bullying ao aluno com dislexia, sendo que em sua escola anterior sofreu com 
constantes xingamentos, sendo considerado como “retardado”. Este incentivo de 
valores e respeito ao próximo, trouxe uma grande harmonia para a turma, que por sua 
vez auxiliou na constante participação do colega durante as aulas, principalmente as 
recreativas. Ainda que durante este processo, o tratamento pedagógico atingia a todos 
os alunos, recebendo a mesma atenção, evitando qualquer desamparo, até para 
G.I.J.R não perceber algum olhar diferenciado e específico a ele, cuidado necessário 
e fundamental, qual a escola deve exercer, enquanto espaço acolhedor, para todos: 
Gerando respostas dessa maneira, os alunos e o professor podem ver que 
todos têm aptidões e habilidades e que todos precisam de ajuda em algumas 
áreas. Karen pode ser ótima em leitura, mas pode precisar de ajuda nas 
brincadeiras no playground. Carmen pode ter dificuldade em matemática, 
mas é ótima para lembrar-se de coisas e organizar pessoas e atividades. As 
salas de aula podem tornar-se comunidades de apoio mútuo se os 
professores promoverem o respeito pelas diferenças e proporcionarem 
oportunidades diversificadas para os alunos enxergarem uns aos outros de 
muitas maneiras. (STAIMBACK; STAIMBACK, 1999, p. 299). 
 
Refletindo as necessidades do aluno no aspecto emocional, e importância em 
primeiramente trabalhar suas relações sociais e posteriormente as questões de 
transtorno na área de leitura, escrita e soletração. Explorou-se mais o vínculo com 
seus colegas, conforme citado anteriormente. Sendo as relações interpessoais uma 
ferramenta fundamental nas questões de inclusão, garantindo a troca de 
aprendizagens por meio das características de cada um, promoção de autonomia, 
estratégias de ensino e com certeza benefício para todos os educandos. Em relação 
a este tema de inclusão, Sanchez (2005), nos aponta: 
Esta visa apoiar as qualidades e necessidades de cada um e de todos os 
alunos da escola. Enfatizando a necessidade de se, pensar na 
heterogeneidade do alunado como uma questão normal do grupo/classe e 
pôr em macha um delineamento educativo que permita aos docentes utilizar 
os diferentes níveis instrumentais e atitudinais como recursos intrapessoais e 
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É preciso diferenciar integração de inclusão. Sendo integração a base da 
comunicação entre os alunos; diálogo, trato, contato. E a inclusão conjunto de ações 
que irão garantir a participação igualitária de todos no ambiente escolar, pensando 
principalmente em sua autoestima e diálogo com o meio. Nesse panorama, 
vislumbramos diversos desafios, considerando que as novas gerações falam uma 
língua diversa daquela que servia para comunicar os que se educaram os que se 
alfabetizaram tendo a escola como o principal meio de socialização e rever as próprias 
práticas pedagógicas para trabalhar com a questão da dislexia é um árduo trabalho 
que nos faz rever algumas verdades e práticas tidas como únicas e absolutas.  
 
REFLEXÕES ACERCA DA DISLEXIA E O ESTUDO REALIZADO 
 
Entendendo o aluno disléxico com o bloqueio para fazer a relação entre os sons 
e sua representação visual, discernindo letras, sílabas e palavras. Ao aluno torna-se 
uma tarefa complexa, escrever, ler, soletrar e compreender a escrita. E devido a esta 
situação muitos apresentam baixo rendimento escolar, como o caso de G.I.J.R, que 
sentia-se incapaz. Na verdade, isso se configura uma ilusão, pois a questão não define 
má alfabetização, desatenção ou pouca inteligência, deixa de ser doença e sim se 
trata de transtorno que carece de uma metodologia de ensino diferenciada. Para Davis 
(1942), Os disléxicos precisam ter sua autoestima trabalhada, não é um distúrbio que 
impeça o desenvolvimento intelectual. Segundo o autor: 
Ter dislexia não faz de cada disléxico um gênio, mas é bom para autoestima 
de todos os disléxicos saberem que suas mentes funcionam exatamente do 
mesmo modo que as mentes de grandes gênios, também são importantes 
saberem que o fato de terem um problema com leitura, escrita, ortografia ou 
matemática não significa que sejam burros ou idiotas, a mesma função 
mental que produz um gênio pode também produzir esses problemas. 
(DAVIS, 1942, p. 31). 
 
Observando diariamente o desempenho de G.I.J.R procurou-se auxiliá-lo em 
todas as habilidades e capacidades previstas em sua evolução. Propostas de 
exercícios com pintura, colagem, recorte, dobradura, despertavam seu interesse e 
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aguçavam sua agilidade e capacidade de raciocínio. Além das mediações, o uso de 
elogios a cada evolução, simulações de situações do cotidiano do aluno, o 
atendimento individualizado e a utilização de materiais manuseáveis, tais como: 
alfabeto móvel, fichas de leitura de diferentes gêneros textuais e palavras cruzadas, 
despertaram motivação e fazendo o aluno compreender-se enquanto disléxico ao 
mesmo tempo em que desenvolvia outras capacidades e habilidades que o levavam 
ao encontro da leitura e da escrita de forma diferenciada. 
A dislexia é tratada como um grande problema e entende-se que o disléxico tem 
um cérebro e o processamento de pensamento e consciência fonológica diferenciada, 
demarcada principalmente pela desorientação. De acordo com Davis (2004, p. 43), 
[...] a desorientação não é nada anormal, mas sim, é um fenômeno comum, 
sendo uma função natural do cérebro humano. Ocorre geralmente quando 
estamos assoberbados por estímulos e quando o cérebro recebe informações 
conflitantes dos diversos órgãos dos sentidos e tenta relacioná-los e não 
consegue. Aí surgem as dificuldades que o disléxico tem que serão 
discorridas mais adiante.  
 
No entanto, isto não irá impossibilitar a criança de desenvolver qualquer 
atividade. O que é necessário é o professor desenvolver um olhar diferenciado e 
entender seu aluno em sua totalidade e individualidade. A ABD (Associação Brasileira 
de Dislexia) nos aponta que de 10 a 15% da população Brasileira são disléxico e 
muitas instituições de ensino não estão preparadas para atender ao distúrbio, talvez 
o que falta nesta preparação seja a capacidade de adaptar o fazer pedagógico e 
conceber ao aluno um olhar diferenciado à sua individualidade.  O desafio é imenso e 
algumas questões são levantadas: Seria necessário mudar o espaço escolar? Seria 
importante redefinir a escola para ser pensada como um significativo espaço de 
encontro e diálogos de diferenças? Estas questões foram surgindo a partir do 
momento em que o “diferente”, no caso o aluno com dislexia, bateu em nossa sala de 
aula. Questões que não trazem repostas prontas e imediatas, mas sim a possibilidade 
de revermos práticas estabelecidas e julgadas como absolutas e verdadeiras. 
A percepção utópica de uma pedagogia construída com a pretensão de colocar 
“ordem em tudo”, ao “ensinar tudo a todos”, com as mesmas normas, regras e 
métodos deve ser revista a partir do momento em que nos deparamos com essa 
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conhecer são válidas e quais não são, o que é certo e o que é errado, o que é moral 
e o que é imoral, o que é bom e o que é mau, o que é belo e o que é feio, quais vozes 
são autorizadas e quais são elas.” (Silva, 1995); colocar em suspenso algumas 
verdade estabelecidas e naturalizadas, seria o início de uma instigante trajetória para 
estabelecer as novas formas de lidar com o mundo das dificuldades de aprendizagem 
nos diversos setores da nossa cultura. 
 
CONSIDERAÇÕES (NÃO) FINAIS 
 
Partindo da percepção de que “a questão é perguntarmos sobre o mundo que 
faz sentido para nós, ou melhor, dizendo, sobre o sentido que colocamos no mundo 
através de nossas práticas” (VEIGA-NETO, 1996, p. 6); ao compor este estudo, 
inicialmente a proposta se direcionava na escolha de um aluno com dificuldades de 
aprendizagem. No entanto, o sentido do trabalho tomou novas direções, neste caso 
felizmente não partiu de uma escolha e sim de uma necessidade, a necessidade de 
despertar e direcionar o olhar para um menino que visivelmente calado, gritava por 
socorro. Foi através da busca por auxílio especializado e entendimento das 
intervenções pedagógicas necessárias que se gerou o impacto na mudança de 
comportamento e aprendizagem do aluno. 
O estudo para a composição deste trabalho, juntamente com a vivência da 
prática em sala de aula, esclareçam muitas questões a respeito do assunto, 
oportunizou envolver-se com a situação e compreender o caso do aluno, além de 
perceber e compreender formas de envolver o aluno de forma digna e respeitosa ao 
contexto escolar, promovendo o verdadeiro sentido da educação inclusiva. 
Mediante o estudo de Davies (2004) se entende com muita objetividade o 
distúrbio de dislexia. Não se trata de uma doença, tão pouco um problema a ser 
solucionado a prazo, exige busca e interação entre família e escola, procurando o 
atendimento especializado e necessário ao aluno, junto às mudanças na estratégia 
de trabalho envolvendo o mesmo de forma significativa. Sendo primordial que a escola 
se ajuste ao aluno, e não o aluno à escola, pois é o aluno que está inserido neste 
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organização escolar sensata é a que busca atender as múltiplas necessidades das 
crianças, de forma que elas sejam ensinadas naquilo que necessitam.  
Este trabalho jamais teria sentido, jamais se tornaria válido se não estivesse a 
serviço da mudança na vida deste pequeno ser, G.I.J.R será um marco em minha 
trajetória profissional, um menino que ficará marcado na memória e no coração, com 
seu doce olhar de quem grita em silêncio, e que aos poucos foi ganhando voz e vez.  
Na intenção de causa uma “desacomodação” do fazer pedagógico, 
possibilitando outra possibilidade de trabalhar com as questões do ensinar, 
interessante a provocação que o autor Rubem Alves nos trás: 
Será possível ensinar a beleza de uma sonata de Mozart a um surdo? Como, 
se ele não ouve? E poderei ensinar a beleza das telas de Monet a um cego? 
De que pedagogia irei me valer para comunicar cores e formas a quem não 
vê? Há coisas que não podem ser ensinadas. Há coisas que estão além das 
palavras. Os cientistas, os filósofos e os professores são aqueles que se 
dedicam a ensinar as coisas que podem ser ensinadas. Coisas que podem 
ser ensinadas são aquelas que podem se ditas. Sobre a solidariedade muitas 
coisas podem ser ditas (ALVES, 2012, p. 10).  
   
Algumas visões diferentes na lógica binária do conteúdo versus sua 
transmissão, nos capacita ou até mesmo nos possibilita novas e originais formas de 
compreensão diante do que pode ser visto e designado como um outro olhar para os 
processos de ensino e de aprendizagem. A Dislexia de G.I.J.R, foi e ainda é um 
constante desafio para os professores que atuam com esse sujeito que foge dos 
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Resumo: O presente artigo traz uma discussão que contempla a área de “Teoria e Prática de 
Ciências Sócio-Históricas II” no curso de Licenciatura em Pedagogia do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul. Trata-se do resultado de uma pesquisa 
qualitativa, de natureza exploratória voltada à prática e reflexão sobre o ensino de pesquisa 
nos anos iniciais do ensino fundamental, cujo objetivo principal foi apresentar e extrair dos 
alunos no requisito “pesquisar” desenvolver habilidades de fazer perguntas, buscar fontes 
seguras, desenvolver a produção escrita, concluir seus trabalhos e socializar as 
aprendizagens. Ao longo do desenvolvimento apresenta-se a descrição da abordagem 
pedagógica desenvolvida em uma turma do quarto ano do ensino fundamental do Colégio 
Estadual Francisco Antônio Vieira Caldas Júnior, de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Procura-
se vincular a mediação nas ações realizadas pelo pedagogo, ressaltando que o educador 
pode desenvolver um ensino marcado por diferentes métodos e contribuições dentro do 
espaço da sala de aula, profissional este responsável por formar pessoas e contribuir com a 
educação. O texto defende ainda a relação de mediação em sala de aula, utilizando, em 
alguns casos, espaços que envolvam a multimídia e a informática. Para tanto, buscou-se 
aporte teórico em Moraes (2004), Libâneo (2004), entre outros. Nos resultados destacam-se 
a importância em despertar a curiosidade e o prazer do aluno diante de diferentes métodos 
de ensino, e a função da mediação de conhecimentos por meio de projetos, concepções, 
ideias e planejamentos que condizem com a realidade e necessidade do público. 
 
Palavras-chave: Mediação. Pesquisa. Comunicação. Aprendizagem. Socialização. 
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Abstract: This article presents a discussion that includes the area of "Theory and Practice of 
Socio-Historical Sciences II" in the Degree in Pedagogy of the Federal Institute of Education, 
Science and Technology of Rio Grande do Sul. This is the result of a qualitative research, of 
an exploratory nature focused on the practice and reflection on the teaching of research in the 
initial years of elementary education, whose main objective was to present and extract from 
students the requirement to "research", develop skills to ask questions, seek safe sources, 
writing, completing their work and socializing learning. Throughout the development, the 
description of the pedagogical approach developed in a fourth-grade classroom of the 
Francisco Antônio Vieira Caldas Júnior State College, Porto Alegre, Rio Grande do Sul. We 
seek to link mediation in the actions carried out by the pedagogue, emphasizing that the 
educator can develop a teaching marked by different methods and contributions within the 
space of the classroom, professional is responsible for training people and contribute to 
education. The text also defends the relation of mediation in the classroom, using, in some 
cases, spaces that involve multimedia and computer science. Therefore, a theoretical 
contribution was sought in Moraes (2004), Libâneo (2004), among others. The results highlight 
the importance of arousing students' curiosity and pleasure in the face of different teaching 
methods, and the role of mediation of knowledge through projects, conceptions, ideas and 
planning that match the reality and the needs of the public. 
 





O estudo aborda uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória, com 
algumas reflexões pedagógicas a partir da prática docente nos anos iniciais do ensino 
fundamental. A temática é fruto do Curso de Licenciatura em Pedagogia do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul e corresponde 
respectivamente à disciplina de Teoria e Prática de Ciências Sócio-Históricas II, do VI 
semestre. O estudo foi desenvolvido com um grupo de vinte e sete estudantes do 
quarto ano do ensino fundamental do Colégio Estadual Francisco Antônio Vieira 
Caldas Júnior, instituição situada à Rua Waldomiro Schapke, zona leste de Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul, com o objetivo de apresentar e extrair dos alunos no 
requisito “pesquisar” desenvolver habilidades de fazer perguntas, buscar por fontes 
seguras, desenvolver a produção escrita, concluir seus trabalhos e socializar as 
aprendizagens. 
 A elaboração atende aos requisitos de análise, planejamento, aplicação e 
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com o engajamento dos alunos no instante da realização e resolução das propostas 
lançadas, visando assim, a finalidade principal de ingressarem em uma oferta 
metodologicamente diferenciada, e visando a conquista de efeitos significativos. As 
considerações são fundamentadas na concepção de medição das docentes 
universitárias Ana Maria Esteves Bortolanza e Sandra Alves Farias, da Universidade 
de Uberaba (Uniube), de Minas Gerais. Também buscou-se referenciar este estudo 
com pensamentos de Libâneo (2004). A estrutura do projeto iniciado com debates e 
registros procura adaptar os procedimentos adotados para este trabalho. A prática 
envolve atividades que visam contribuir para o incentivo à interação com uma das 
principais ferramentas de tecnologia ofertadas na escola (laboratório de informática).  
 
A BUSCA PELA RESPOSTA: O SURGIMENTO DE UMA PROPOSTA 
 
O início da pesquisa compreende um trabalho desafiador, mas ao mesmo 
tempo prazeroso, relacionar a transformação de uma metodologia de ensino por vezes 
“tradicional” (arcaica, ultrapassada) ao procedimento diferenciado de retirar a turma 
de uma rotina estabelecida. Inicialmente foi necessário refletir as necessidades do 
grupo de alunos além do contexto da escola e intenção almejada pelo professor. Esta 
proposta chegou no momento oportuno, uma vez que os grupos de alunos 
apresentam dificuldades de interagirem, compartilharem ideias, mas em geral 
possuem algo em comum e muito significativo: a ânsia pela procura, o desejo pela 
pesquisa, e muitas dúvidas para serem esclarecidas. A turma em que se pensou 
aplicar o projeto, em função da sua característica marcante que é a busca por 
respostas é do quarto ano, quarenta e dois (4º. 42), frequentam o turno da tarde da 
instituição, é composta por vinte e sete (27) alunos com faixa etária entre nove e doze 
anos de idade. 
Quanto aos aspectos metodológicos do projeto, inicialmente elaborou-se um 
plano de trabalho com proposta direcionada, ou seja, os alunos, ao argumentarem e 
tecerem comentários em resposta a uma pergunta ou indagação lançada pelo 
professor (Exemplo: O que você não gosta em nossa escola? E como poderíamos 
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e resumida. É preciso que a temática a ser trabalhada venha do interesse do grupo, 
do aluno e não do professor. A partir de então, solicitou-se registros em uma folha de 
papel, um questionamento, referenciando qualquer assunto, algo que os incomodasse 
e necessitasse de uma resposta. Sendo a sala de aula um o espaço em que o 
professor, por meio de suas práticas pedagógicas, organiza para seus alunos a 
aprendizagem dos conceitos científicos. Libâneo (2004, p. 5) descreve a pedagogia 
como uma “prática cultural intencional de produção e internalização de significados 
para, de certa forma, promover o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos 
indivíduos”.  
O planejamento envolve atividades que trazem contribuições para interação e 
troca de conhecimentos entre os alunos, procura incentivar a classe a entender que o 
mundo é cheio de indagações e para respondê-las é preciso pesquisa, ação, diálogo 
e principalmente ter um objetivo. Em princípio previu-se uma aula com duração de 
(8h) para a realização das atividades, sabendo que o grupo de alunos possui os 
seguintes conhecimentos: leitura e escrita (necessitando de auxílio), informações 
básicas para uso de computadores e navegação na internet, aprendizagem adquirida 
em cursos extraclasse, que realizaram. O projeto prevê também a abordagem de 
exercícios de leitura de texto direcionado com a intervenção do professor como 
instrumento facilitador no processo de aquisição do conhecimento e esclarecimentos 
a cada dúvida, sendo estes requisitos fundamentais para incorporar o ensino proposto 
e obter retorno positivo do aluno. Para isto, Farias e Bortolanza (2013) destacam que: 
O papel do professor, ao mediar os conteúdos curriculares, é estabelecer 
uma interação entre educador e educando por meio da qual é possível 
promover um ensino intencional que permite ao educando se apropriar dos 
conhecimentos e conceitos científicos e desenvolver suas funções 
psicológicas superiores. Para isto, o professor precisa planejar seu trabalho 
educativo por meio de práticas pedagógicas que viabilizem o processo de 
instrução, ou seja, do ensino e da aprendizagem na escola. (2013, p. 107-
108). 
 
Ao envolver-se com dedicação e promover um diálogo de respeito ao interesse 
do aluno, o professor estabelece um vínculo de incentivo e motivação. Através das 
escritas dos educandos, ao exporem seus questionamentos, se estabelece o ponto 
de partida da pesquisa em sala de aula. Visando uma teoria de embasamento às 
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que pode mover o educador no seu papel de mediador, fazendo da linguagem 
(comunicação) uma ferramenta aliada à sua prática: 
Como instrumento mediador, a linguagem funciona como meio do qual se 
serve o homem para conhecer a realidade e se apropriar dela, uma vez que 
não há uma relação direta entre o homem e o mundo. É por intermédio da 
linguagem que o homem conhece a realidade, portanto ela é objeto e 
instrumento cultural mediador. Ao longo da sua história, o homem criou um 
conjunto de signos escritos articulados em um código para poder registrar 
suas ações, comunicar-se a distância, na ausência de seu interlocutor e, 
dessa forma, nasceu a escrita (2013, p. 102). 
 
Embasado neste pensamento, organizou-se a sequência do trabalho a partir 
do recolhimento dos dados (a escrita dos alunos), fez-se a coleta das informações do 
tema direcionado e tema livre.  
Como relatado anteriormente, o grupo de alunos carecia de uma socialização 
harmoniosa, apresentavam dificuldades na comunicação e necessitavam de auxilio 
no processo de leitura e escrita, com isso surge a necessidade de uma abordagem 
pedagógica diferenciada. Assim se estabeleceram os seguintes objetivos: reconhecer 
a necessidade do diálogo, compreender que todos somos seres diferentes (portanto, 
sempre haverá falas, dúvidas questionamentos distintos); produzir o registro de um 
questionamento; desenvolver a capacidade de ler, escrever e compreender 
conhecimentos por meio de Pesquisa Científica; analisar informações com base em 
dados obtidos individualmente ou pelos grupos; utilizar os recursos existentes no 
laboratório de informática visando construir conhecimentos mais aprofundados 
relativos aos temas abordados e socializar os estudos realizados; Visando sempre o 
trabalho em grupo, entendendo que o aluno aprende na coletividade e troca de 
informações. Martins salienta que 
O educador que tem como compromisso ser agente de transformação social 
não pode deixar de procurar o melhor caminho para vencer o desafio de 
mudar seu próprio modo de pensar e de proceder, tampouco pode esquecer 
sua missão de facilitador do crescimento de seus alunos, contribuindo, desse 
modo, para que as gerações futuras possam usufruir uma existência mais 
digna (MARTINS, 2001, p. 11). 
 
Segundo Martins (2001, p. 20) propostas que envolvam pesquisa leva aos alunos 
a possibilidade de estarem, por eles mesmos, tendo contato com o conhecimento 
científico, adaptando-o ao conhecimento do senso comum e com eles poderiam 
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EXECUÇÃO / RELATO DA PRÁTICA 
 
Antes de apresentar as etapas da metodologia aplicada, é importante ressaltar 
que além dos objetivos apresentados anteriormente, pretendia-se com o trabalho 
apresentar e extrair dos alunos no requisito “pesquisar” desenvolver habilidades de 
fazer perguntas, buscar por fontes seguras, desenvolver a produção escrita, concluir 
seus trabalhos e socializar as aprendizagens. 
No mês de abril, próximo a data de aniversário da instituição, os alunos foram 
conduzidos ao pátio principal da escola, e por afinidade, organizados separadamente, 
um aluno representante entregou aos demais uma prancheta com folha de oficio e 
caneta para que fizessem seus registros, dessa forma, elaboraram respostas a partir 
da pergunta realizada pelo professor e observações que fizeram do espaço: - O que 
você não gosta em nossa escola? E como poderíamos resolver? Concluído, então, 
pediu-se que os mesmos entregassem as folhas ao representante e todos 
retornassem à sala de aula. Este primeiro momento serviu como processo de 
observação.           
Foram apresentadas as colocações constantes nos registros e promoveu-se 
um diálogo com todos acerca das sugestões de mudanças, levou-se à reflexão de 
cada ideia apresentada, importante etapa para um processo de construção na 
pesquisa. Neste momento buscou-se compreender a ansiedade dos alunos frente às 
sugestões e intervenções dos colegas; posteriormente foram desafiados a expor em 
maquetes a escola que idealizaram. Após a conclusão da atividade, todos nós, 
plenamente realizados, em estado de satisfação e alegria, organizamos o espaço da 
exposição de trabalhos.  
Novamente em sala de aula, os alunos receberam novas folhas e o lançamento 
de uma outra proposta distinta à anterior, deveriam traçar um “problema”, em forma 
de indagação. Recolhido o material, passou-se á análise de cada questão elaborada 
pelos alunos, buscando uma forma de fazer com quem cada um interagisse dentro do 
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  Na aula seguinte, dentro do laboratório de informática, onde, também, 
realizaram a leitura do significado da palavra pesquisar, através do “Virtual”, com o 
propósito de desenvolver uma interpretação coletiva. Todos acessaram a página do 
Google ao mesmo tempo. A seguir, individualmente, cada aluno lançou na barra de 
pesquisa da página a pergunta (problema) que havia elaborado na aula anterior, 
circulava em cada computador instigando os colegas à visualização e exploração das 
informações, imagens e dados que apareciam. O professor, no papel de mediador, 
solicitou que fizessem apontamentos e copiassem tudo o que achavam relevante 
saber sobre o tema que pesquisavam, também instruindo a anotação do site e autor 
(referência). 
Ainda em acesso à internet, os alunos pesquisaram por vídeos, listando-os na 
sua agenda, caderno ou bloco de apontamentos que servia como um armazenamento 
da coleta de dados da pesquisa. O professor lançou o desafio de colherem 
informações, organizando-se em trios e cada representante, porém deveria vincular 
os temas procurando estabelecer relações entre os assuntos. Uniram dados sobre um 
único tema, em seguida estabeleceu-se que formariam quatro grupos com cinco 
integrantes e um grupo com sete. Os alunos seguiram um roteiro para montar um 
painel de apresentação no hall de entrada da escola e através deste espaço expor 
seus estudos, tais como: lançar em forma de pergunta o tema abordado, descrever 
como foi realizada a pesquisa, coletar imagens se possível, fazer um pequeno relato 
elaborando uma conclusão, entre outros itens que julgaram relevantes para compor a 
apresentação.  
 Ao término de todas as propostas foi realizada, uma atividade teórica 
avaliativa, em forma de um relato escrito, redigido individualmente, com o intuito de 
verificar se o trabalho abordado foi ao encontro da expectativa de aquisição de 
conhecimento dos alunos. Nesta proposta, buscou-se averiguar se eles 
compreenderam os passos para desenvolver um estudo de pesquisa, a busca por 
fontes e a socialização dos conhecimentos, usando também deste momento da 
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BREVE REFLEXÃO SOBRE O EDUCAR PELA PESQUISA 
 
Diante da prática de pesquisa com os alunos, projetou-se a teoria do educar 
pela pesquisa, no texto “Pesquisa em sala de aula: fundamentos e pressupostos” 
(2004), os autores Roque Morais, Maria do Carmo Galiazzi e Maurivan G. Ramos 
realizam uma analogia entre o conhecimento de um ser e um rio. O movimento de um 
rio assemelhasse com o desenvolvimento da aprendizagem do ser humano, sendo o 
conhecimento fruto da relação e do diálogo com o meio social.  
Os autores apresentam a pesquisa em sala de aula como forma metodológica 
que gera questionamentos, sendo este um ponto fundamental, uma vez que a 
pesquisa deve partir de uma situação-problema encontrada por professores e alunos, 
a partir disso, cria-se um ciclo que gera a interação entre os envolvidos, leva ao 
questionamento e à procura por uma resposta, bem como possibilita a construção de 
argumentos e promoção da comunicação.  
Nesse sentido, trata-se de um clico em constante movimento, conforme ilustra 
a figura a seguir: 











Fonte MORAES; GALIAZZI; RAMOS (2004). 
 
Ainda em reflexão aos autores, entendesse o questionamento como ponto de 
partida de uma pesquisa, pois, existem três passos importantes, consciência, a partir 
da qual o sujeito se permite questionar, pela reflexão e pela realidade, fatores que 
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questionar, é preciso agir. Para fundamentar e solucionar um argumento, é necessário 
organizar as ideias e sintetizar as buscas, as quais são feitas para a obtenção das 
dúvidas, todo individuo se transforma ao término de uma pesquisa, sendo que o 
aprendizado adquirido promove o crescimento intelectual.  
A pesquisa em sala de aula pode ser compreendida como um movimento 
dialético, em espiral, que se inicia com o questionamento dos estados do ser, 
fazer e conhecer dos participantes, construindo-se, a partir disso, novos 
argumentos que possibilitam atingir novos patamares desse ser, fazer e 
conhecer, estágios esses então comunicados a todos os participantes do 
processo (MORAES; GALIAZZI; RAMOS, 2004, p. 11.) 
 
Apesar de repetirem constantemente as mesmas ideias, os autores nos levam 
a pensar em nos desacomodarmos enquanto educadores, a fim de que nos tornemos 
profissionais pesquisadores, capazes de levar os alunos a se questionarem dos 
conhecimentos que recebem. Muitas vezes, subestimamos o aluno, considerando-o 
“incapaz”, e esquecemo-nos de ver que por meio do questionamento e da busca o 
mesmo poderá dominar o entendimento dos assuntos propostos. É preciso, então, 




 Considerando a prática efetuada, o conhecimento adquirido com os referenciais 
e principalmente as suposições, observações e resultados obtidos, afirmo de forma 
convicta que o nosso ilustre Paulo Freire estava se eternizando quando nos escreveu 
que “Educar, exige pesquisa”, com este pensamento percebi que o professor só se 
faz professor indo à busca de informações e novos conhecimentos. Outro ponto 
importante, o respeito pelo interesse do aluno, a turma demonstrou empenho, 
veemência e aprendizado, pois estavam despertando conhecimento por interesse 
próprio, na busca por uma indagação que necessitava de uma resposta, e certamente 
na função de mediador busquei despertar diálogos, debates e oferecer ferramentas 
para que as pesquisas acontecessem. 
 O interessante desta prática foi promover um trabalho que abrangesse os 
conflitos existentes, pois a turma necessitava interagir, desenvolver propostas em 
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que o importante e necessário é agir com respeito. Percebi que o receio de inovar e 
buscar diferentes ferramentas que auxiliem na metodologia de ensino não deve 
hesitar a mudança. O grupo de discentes que carregavam complexas dificuldades em 
interagir e ter o interesse em participar das propostas, diante o contato com um 
processo tecnológico, interativo e lúdico imbuiu-se do desejo e da motivação em 
aprender além de apresentar resultados significativos na avaliação final. Assim, 
entendemos que muitas vezes é necessário despertar a curiosidade e o prazer do 
aluno enfatizando novos e diferentes métodos, exercendo, além da função de mediar, 
facilitar o conhecimento por meio de projetos, concepções, ideias e planejamentos 
que condizem com a realidade e necessidade do público. 
O processo de avaliação inicialmente seria considerado na observação e 
apreciação da turma, refletindo sobre isso, percebe-se realmente que não há como 
compreender se efetivamente houve ensino-aprendizagem, ao propor uma avaliação 
escrita na qual os alunos consigam registrar sua compreensão, torna-se real e 
concreta pelo trabalho que passou a ter valor e importância diante da sua principal 
função, a de acrescentar e promover um verdadeiro ensino sobre a pesquisa. Ainda, 
o valor do resultado obtido se percebeu, por meio do vínculo entre professor e aluno 
que, nesta relação se dá a importância da troca de aprendizagem e o diálogo. Coloco 
estas questões ao perceber que um dos alunos que pouco interagia com os colegas 
e não possuía o hábito de expor suas dúvidas em sala de aula, participou ativamente 
durante todo o andamento da aula, e percebeu-se eufórico ao atingir os resultados e 
também, procurava instigar ainda mais sua participação, gerando resultados 
produtivos e gratificantes, entendo como o bom comportamento dos alunos se deu 
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